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EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2019 - UASG 158157

Número do Contrato: 3/2018.
Nº Processo: 23270001151201757.
INEXIGIBILIDADE Nº 60/2017. Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, -CIENCIA E
TECNOLOGIA DO. CNPJ Contratado: 29737103001192. Contratado : SERVICO DE APOIO `AS
MICRO E PEQ -EMP NO ESTADO DO RJ. Objeto: É o objeto deste 1° Termo Aditivo ao
Contrato n° 03/2018, a prorrogação do prazo de vigência do contrato em questão por mais
5 (cinco) meses, com início da vigência dia 17/08/2019 e término dia 16/01/2020,
conforme previsão de prorrogação na Lei n° 8.666/93, art. 57, parágrafo primeiro.
Fundamento Legal: Lei 8.666/93 . Vigência: 17/08/2019 a 16/01/2020. Data de Assinatura:
16/08/2019.

(SICON - 30/09/2019) 158157-26433-2019NE800101

CAMPUS SÃO GONÇALO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2019 - UASG 158487

Nº Processo: 23277000330201979. Objeto: Aquisição de Material de Iluminação conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e
entidades participantes.. Total de Itens Licitados: 56. Edital: 01/10/2019 das 08h00 às
12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Rua José Augusto Pereira Dos Santos, Neves Ciep
436, Neves - São Gonçalo/RJ ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/158487-5-
00001-2019. Entrega das Propostas: a partir de 01/10/2019 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 11/10/2019 às 10h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

PAULA MAGALHAES SOUZA DECCACHE
Diretora Administrativa

(SIASGnet - 30/09/2019) 158487-26433-2019NE800001

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE RONDÔNIA

CAMPUS ARIQUEMES

AVISO DE ADIAMENTO
RDC ELETRÔNICO Nº 7/2019 - UASG 158343

Nº Processo: 23243014519201936 . Comunicamos o adiamento da licitação supracitada ,
publicada no D.O.U de 13/09/2019, .Entrega das Propostas: a partir de 13/09/2019, às
08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 07/10/2019, às 10h00 no
site www.comprasnet.gov.br. Objeto: Construção de um Bloco de 4 Salas de Aula no IFRO-
Campus Ariquemes.

ALEKSANDER LUIZ SILVA
Assistente em Administração

(SIDEC - 30/09/2019) 158343-26421-2019NE800030

CAMPUS CACOAL

EDITAL Nº 24, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS CACOAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e considerando a
Lei nº 8.745/93 e suas alterações, Lei nº 12.772/12, Decreto nº 7.312/10, TORNA PÚBLICO
a abertura do Processo Seletivo Simplificado para contratação por tempo determinado de
PROFESSOR SUBSTITUTO para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
do CAMPUS CACOAL DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
RONDÔNIA , conforme abaixo:

. Á R EA CO N T R AT O JORNADA DE TRABALHO V AG A S

. F I LO S O F I A Substituto 40h 01

As inscrições serão realizadas exclusivamente na Coordenação de Gestão de
Pessoas do Campus Cacoal, situada na rodovia BR 364, Km 228, Lote 2A, Zona Rural, CEP:
76960-970, Cacoal RO, Fone 3441-4558, no período de 01/10/2019 a 03/10/2019 das 08h
às 11h30 e das 12h30 às 16h.

O prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado será de 12 (doze) meses,
a contar da data de homologação do resultado no Diário Oficial da União.

O interessado deverá consultar o inteiro teor do Edital disponível no próprio
Campus Cacoal ou no endereço: http://www.ifro.edu.br.

DAVYS SLEMAN DE NEGREIROS

CAMPUS PORTO VELHO CALAMA

AVISO DE LICITAÇÃO
RDC ELETRÔNICO Nº 3/2019 - UASG 158345

Nº Processo: 23243002318201996. Objeto: Contratação de empresa especializada para
adequações do estacionamento, instalação de guarda-corpo e adequações na copa da
cantina . Total de Itens Licitados: 3. Edital: 01/10/2019 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às
17h59. Endereço: Av.calama, Nº4.985, Flodoaldo Pontes Pinto - Porto Velho/RO ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/158345-99-00003-2019. Entrega das Propostas:
a partir de 01/10/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
25/10/2019 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: .

NATHALIA SOBRAL GUEDES DA SILVA
Presidente da Comissão

(SIASGnet - 30/09/2019) 158345-26421-2019NE800022

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
RORAIMA

EDITAL DE 30 DE SETEMBRO DE 2019
RETIFICAÇÃO Nº 2/2019 AO EDITAL Nº 14/2019

A Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima -
IFRR, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio do Decreto MEC, publicado

no DOU de 19 de outubro de 2016, e, tendo em vista o disposto no Artigo 37, inciso II,
da Constituição Federal do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de
1988, o Decreto nº 7.312, de 22/09/2010, publicado no DOU de 23/09/2010; as alterações
dadas pelo Decreto nº 8.259, de 29/05/2014, publicado no DOU de 30/05/2014, a
Portaria/MEC nº 926, de 10/09/2015, publicada no DOU de 11/09/2015, e de acordo com
as normas estabelecidas pelo Decreto nº 9.739, de 28/03/2019 e pela Portaria/MEC nº
243, de 03/03/2011, publicada no DOU de 04/03/2011, torna público o EDITAL DE
RETIFICAÇÃO Nº 002/2019 ao EDITAL Nº 14/2019, referente ao Concurso Público de
Provas e Títulos para provimento de cargos de TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM
EDUCAÇÃO, de que trata a Lei nº 11.091, de 12/01/2005 observados os termos da Lei nº.

8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no DOU de 12 de dezembro de 1990, e
suas alterações, para o Quadro Permanente deste Instituto Federal e lotação em
quaisquer dos seus campi ou em outras Unidades que possam ser implantadas dentro do
prazo de validade deste concurso, conforme necessidade e determinação do IFRR, bem
como das normas e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, conforme
especificação a seguir:

1. Fica PRORROGADO o período de inscrições para até o dia 13 de outubro de
2019, alterando-se, assim, o subitem 5.1.1., o qual passa a viger com o seguinte teor:

5.1.1. As inscrições serão realizadas no período das 14h00min do dia 26 de
agosto às 23h59min do dia 13 de outubro de 2019, somente via internet, por meio do
endereço eletrônico www.idecan.org.br.

2. Fica ALTERADA a data de aplicação das provas objetivas para 12 de janeiro
de 2020, passando o item 6.2.1 a dispor do seguinte teor:

6.2.1. As provas objetivas de múltipla escolha serão realizadas na data prevista
de dia 12 de janeiro de 2020, no HORÁRIO VESPERTINO, com horário de início às 15h
(horário local) e duração de 3h (três horas), exclusivamente na cidade de Boa
Vista/RR.

Art. 3: Permanecem inalteradas todas as demais disposições contidas no Edital
nº 14/2019.

SANDRA MARA DE PAULA DIAS BOTELHO

EDITAL DE 30 DE SETEMBRO DE 2019
RETIFICAÇÃO Nº 2/2019 AO EDITAL Nº 15/2019

A Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima -
IFRR, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio do Decreto MEC, publicado no

DOU de 19 de outubro de 2016, e, tendo em vista o disposto no Artigo 37, inciso II, da
Constituição Federal do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de
1988, o Decreto nº 7.312, de 22/09/2010, publicado no DOU de 23/09/2010; as alterações
dadas pelo Decreto nº 8.259, de 29/05/2014, publicado no DOU de 30/05/2014, a
Portaria/MEC nº 926, de 10/09/2015, publicada no DOU de 11/09/2015, e de acordo com
as normas estabelecidas pelo Decreto nº 9.739, de 28/03/2019 e pela Portaria/MEC nº
243, de 03/03/2011, publicada no DOU de 04/03/2011, torna público o EDITAL DE
RETIFICAÇÃO Nº 002/2019 ao EIDTAL Nº 15/2019, referente ao Concurso Público de Provas
e Títulos para provimento de cargos de PROFESSOR DE ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E
TECNOLÓGICO, de que trata a Lei nº 12.772, de 28/12/2012observados os termos da Lei
nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no DOU de 12 de dezembro de 1990, e
suas alterações, para o Quadro Permanente deste Instituto Federal e lotação em quaisquer
dos seus campi ou em outras Unidades que possam ser implantadas dentro do prazo de
validade deste concurso, conforme necessidade e determinação do IFRR, bem como das
normas e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, conforme especificações a
seguir:

1. Fica prorrogado o período de inscrições para até o dia 13 de outubro de
2019, alterando-se, assim, o subitem 5.1.1., o qual passa a viger com o seguinte teor:

5.1.1. As inscrições serão realizadas no período das 14h00min do dia 26 de
agosto às 23h59min do dia 13 de outubro de 2019, somente via internet, por meio do
endereço eletrônico www.idecan.org.br.

2. Fica ALTERADA a data de aplicação das provas objetivas para 12 de janeiro de
2020, passando o item 6.2.1 a dispor do seguinte teor:

6.2.1. As provas objetivas de múltipla escolha serão realizadas na data prevista
de dia 12 de janeiro de 2020, no TURNO DIURNO, com horário de início às 09h (horário
local) e duração de 3h (três horas), exclusivamente na cidade de Boa Vista/RR.

Art. 3: Permanecem inalteradas todas as demais disposições contidas no Edital
nº 15/2019.

SANDRA MARA DE PAULA DIAS BOTELHO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE SANTA CATARINA

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 189/2019. Professor Substituto. Edital de processo seletivo simplificado nº
27/2019. Contratante: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa
Catarina CNPJ: 11.402.887/000-60 Contratado(a): Raquel Schmatz CPF: 026.236.490-57
Objeto: Contratação de professor substituto em favor do Câmpus São Carlos/SC. Vigência:
01/10/2019 à 20/12/2019. Fundamento Legal: lei nº. 8.745 de 09/12/93 e demais
alterações posteriores. Data da assinatura: 30/09/2019. Assinatura das partes: Professora
Maria Clara Kaschny Schneider - Reitora;- Raquel Schmatz -Professor Substituto.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 95/2019 - UASG 158516

Nº Processo: 23292029600201920. Objeto: Serviços de Seguros de Bens Patrimoniais

para o Campus de Itajai do IFSC.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 01/10/2019 das

08h00 às 17h59. Endereço: Rua 14 de Julho de Julho, 150, Coqueiros - Florianópolis/SC

ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/158516-5-00095-2019. Entrega das

Propostas: a partir de 01/10/2019 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura

das Propostas: 14/10/2019 às 10h00 no site www.comprasnet.gov.br.

ALINE HEINZ BELO

Pró-Reitora de Administração

(SIASGnet - 30/09/2019) 158516-26438-2019NE801221

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
DE SÃO PAULO

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 1579/2019

Dispensa de Licitação. N.° do Processo: 23441.001556.2019-48. O Instituto Federal de

São Paulo - Campus Votuporanga torna público, para conhecimento dos interessados,

que realizará a Chamada Pública n.° 01579/2019. Objeto Aquisição de gêneros

alimentícios da agricultura familiar para atendimento ao Programa Nacional de

Alimentação Escolar - PNAE, conforme condições, exigências e quantidades

estabelecidas no Edital e seus anexos. O Edital encontra-se disponível na Coordenadoria

de Licitações e Contratos do Campus Votuporanga, situado na Av. Jerônimo Figueira da

Costa, n.° 3014 - Pozzobon - Votuporanga - SP, de segunda a sexta-feira, das 8h00 às

17h00, e no sítio http://vtp.ifsp.edu.br. Sessão de abertura: 23/10/2019, às 09h00,

Horário Local, na sede do IFSP - Campus Votuporanga, localizado na Av. Jerônimo

Figueira da Costa, n.° 3014 - Pozzobon - Votuporanga - SP.

MARCOS AMORIELLE FURINI

Diretor-Geral

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DEINSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA D
RORAIMA

EDITAL DE 30 DE SETEMBRO DE 2019
RETIFICAÇÃO Nº 2/2019 AO EDITAL Nº 14/2019
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EDITAL Nº 14/2019, DE 16 DE SETEMBRO DE 2019 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

(CONSOLIDADO APÓS O EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 1/2019) 

 

CONHECIMENTOS COMUNS 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 

Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Domínio da ortografia oficial; Emprego da acentuação gráfica. 

Domínio dos mecanismos de coesão textual; Emprego de elementos de referenciação, substituição e 

repetição, de conectores e outros elementos de sequenciação textual; Emprego/correlação de tempos e 

modos verbais. 5. Domínio da estrutura morfossintática do período; Relações de coordenação entre orações 

e entre termos da oração; Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração; Emprego dos 

sinais de pontuação; Concordância verbal e nominal; Emprego do sinal indicativo de crase; Colocação dos 

pronomes átonos. Reescritura de frases e parágrafos do texto; Substituição de palavras ou de trechos de 

texto. Análise do Discurso: pressupostos, subentendidos e implícitos. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO: 1. Princípio da Regressão ou Reversão. 2. Lógica dedutiva, 

argumentativa e quantitativa. 3. Lógica matemática qualitativa, sequências lógicas envolvendo números, 

letras e figuras. 4. Geometria básica. 5. Álgebra básica e sistemas lineares. 6. Calendários. 7. Numeração. 

8. Razões especiais. 9. Análise combinatória e probabilidade. 10. Progressões Aritmética e Geométrica. 11. 

Conjuntos. 11.1. As relações de pertinência. 11.2. Inclusão e igualdade. 11.3. Operações entre conjuntos, 

união, interseção e diferença. 12. Comparações. 

 

LEGISLAÇÃO DO SERVIÇO/SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL: Direito Constitucional: 

Direito e Garantias Fundamentais (art. 5º ao 17 da C.F.); Da Administração Pública (art. 37 ao 41 da C.F.); 

Da Ordem Social (art. 205 ao 216, 218, 219, 225 ao 232 da C.F.); 2. Dos Crimes contra a Administração 

Pública (art. 312 ao 327 do Código Penal); 3. Improbidade Administrativa: Lei nº 8.429/92; 4. Lei nº 8.112 

e alterações posteriores: Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição (art. 5º ao 39 

da Lei nº 8.112/90); Dos Direitos e Vantagens (art. 40 ao 115 da Lei 8.112/90); Do Regime Disciplinar (art. 

116 ao 142 da Lei nº 8.112/90); 5. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 

Executivo Federal: Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, e suas atualizações. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

ASSISTENTE DE ALUNOS: Adolescência: caracterização da adolescência; aspectos físicos e 

psicossociais; 2. Sexualidade: conceitos básicos; educação sexual na escola; prevenção de problemas; 3. 

Drogadição: conceitos legais; drogas lícitas e ilícitas; percepção sobre o usuário; 4. Disciplina escolar: 

agressividade, limites e violência; 5. Autonomia e obediência; 6. Trabalho em equipe: níveis de interação; 

7. Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990; 8. Noções sobre educação de jovens e adultos; 
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9. Noções de Administração: conceitos básicos, organogramas e fluxogramas; 10. Noções de relações 

humanas e relações públicas; comportamento grupal e liderança e equipe multiprofissional. 

 

ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO: 1. Noções de Administração Financeira: conceitos 

básicos, tesouraria, controladoria e auditoria; 2. Noções de Administração de Recursos Humanos: conceitos 

básicos, motivação e liderança; 3. Noções de Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais: 

conceitos básicos, segurança no ambiente de materiais, movimentação de materiais, armazenagem de 

materiais e preservação de materiais; 4. Processos Administrativos – Planejamento: aspectos conceituais e 

tomada de decisão; 5. Processos Administrativos – Organização: aspectos conceituais, divisão de trabalho, 

autoridade, empoderamento e estrutura organizacional; 6. Processos Administrativos – Direção: aspectos 

conceituais, sistemas de administração, motivação e liderança; 7. Processos Administrativos – Controle: 

aspectos conceituais, processo de controle, tipos de controle; 8. Qualidade em Serviços; 9. Noções de 

Licitação – Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores. 

 

TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: Arquitetura e Organização de 

Computadores: Introdução ao Hardware do PC; Processadores; Barramentos; Tipos de Memórias; Placas 

Mãe; Setup; Placas de Vídeo; Monitores de Vídeo; Armazenamento de Dados; Unidades de Disco Rígido; 

Modems; Impressoras; Scanners; Teclados e Mouses; Montagem de Micros; Ventilação; Alimentação; 

Partição e formatação. Organização de sistemas de computadores; Sistema computacional; Conversão de 

bases e aritmética computacional; Arquiteturas RISC e CISC; Barramentos de entrada e saída (e/s). 

Sistemas Operacionais: Estruturas do Sistema Operacional; Gerenciamento de Processos; Gerenciamento 

de Memória; Memória Virtual; Sistema de Arquivos; Sistemas de I/O; O Sistema GNU/Linux; Windows 7 

e 8; Windows Server 2012 e Serviços (Instalação, Active Directory, DNS, DHCP, Domínio, Políticas de 

Grupo, Autenticação Kerberous); Debian e serviços (Instalação, configuração, DNS, DHCP, VPN, 

SAMBA); Pfsense (Instalação, Configuração e Gerenciamento de Serviços); Virtualização. Redes de 

Computadores: Conceitos de redes de computadores; Noções de Cabeamento Estruturado; Modelo OSI; 

Arquitetura TCP/IP; Arquitetura de aplicações; Serviços (WEB, E-mail, DNS); Protocolos TCP e UDP; 

Protocolos IPv4 e IPv6; Endereçamento IP; Protocolos de Roteamento; Rede Virtual Privada (VPN); Rede 

Local Virtual (VLAN); Meios de Transmissão; Topologias de redes; Equipamentos de rede: Repetidores, 

Bridges, Switches e Roteadores; Conceito e Tipos de Cópia de segurança (Backup); Proxy; Ferramentas de 

Monitoração e Gerenciamento de Rede; Ferramentas de Firewall; Segurança de Rede e Controle de Acesso; 

Certificação Digital. Governança de TI: Gerenciamento de Serviços de TI ITIL v3: introdução ao 

gerenciamento de serviços de TI, operação de serviço (processos e funções); Instrução Normativa nº 

04/2014 - MP/SLTI. 

 

ADMINISTRADOR: 1. Administração hoje: as organizações e seu ambiente; 2. Teoria das 

organizações: Perspectiva Clássica da Administração (Teoria da Administração Científica, Teoria 

Administrativa, Teoria Burocrática); Perspectiva Humanística da Administração (Teorias de Transição, 

Escola de Relações Humanas, Escola Comportamentalista, Teoria Estruturalista); Perspectiva Quantitativa 

da Administração (Sistemas de Informação Gerencial); Perspectiva Moderna da Administração (Teoria dos 

Sistemas, Teoria das Contingências, Desenvolvimento Organizacional); Perspectiva Contemporânea da 

Administração (Qualidade e Excelência Organizacional, Projetos e Processos Organizacionais); 3. 

Dinâmica das organizações: motivação e liderança; descentralização; delegação; processo decisório; 4. 

Processo grupal nas organizações: comunicação interpessoal e intergrupal; trabalho em equipe; 5. 

Planejamento organizacional: Planejamento Estratégico, Tático e Operacional; 6. Processos de Licitação e 

Contratos: Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; Pregão: Lei n° 10.520/2002; Decreto n° 3.555/2000 e 
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alterações posteriores; Decreto n° 5.450/2005 e Decreto n° 5.504/2005; 7. Ética na Administração Pública; 

8. Gestão de Pessoas: agregando pessoas (Recrutamento e Seleção de Pessoas); aplicando pessoas 

(Orientação das Pessoas, Modelagem de Cargos, Avaliação de Desempenho); recompensando pessoas 

(Remuneração, Programas de Incentivos, Benefícios e Serviços); desenvolvendo pessoas (Treinamento de 

Pessoal, Desenvolvimento de Pessoas); mantendo pessoas (Relações com Empregados; Higiene, Segurança 

e Qualidade de Vida); monitorando pessoas (Banco de Dados e Sistemas de Informações em RH); 9. 

Elaboração, análise e avaliação de projetos; Análise de Localização de Projetos; Análise Econômico-

Financeira de Projetos; Análise de Relação Custo Volume-Lucro; Financiamento de Projetos; Gerência de 

Execução de Projetos. 

 

ASSISTENTE SOCIAL: Serviço Social e prática profissional na atualidade: desafios e 

possibilidades; 2. Trajetória histórico-metodológica do Serviço Social: lógica capitalista e questão social; 

3. As transformações societárias contemporâneas e seus impactos no mundo do trabalho; 4. Ética e Serviço 

Social: o Código de Ética atual do Assistente Social; o projeto ético-político profissional; 5. Pesquisa em 

Serviço Social: a dimensão investigativa da profissão; 6. Estado e políticas sociais; 7. Instituições: noções 

gerais, conceitos e atuação profissional; 8. Planejamento Social; 9. A instrumentalidade do Serviço Social; 

10. Mediação em Serviço Social; 11. Serviço Social e interdisciplinaridade; 12. A inserção do Serviço 

Social na política de educação; 

 

PEDAGOGO: 1. Constituição da República Federativa do Brasil (Capítulo III, Seção I – Da 

Educação); 2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) e atualizações; 3. Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio (Resolução CNE/CEB nº 2/2012); 4. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (Resolução CNE/CEB Nº 6/2012); 5. 

Programa Nacional de Integração da Educação Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos – Proeja (Decreto nº 5.840/2006); 6. Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 

e Emprego – Pronatec (Lei nº 12.513/2011); 7. Níveis e Modalidades da Educação Nacional; 8. Didática e 

currículo; 9. Currículo integrado; 10. Trabalho como princípio educativo e Pesquisa como princípio 

pedagógico; 11. Planejamento do ensino; 12. Avaliação da aprendizagem; 13. Tecnologias da informação 

e da comunicação no trabalho pedagógico; 14. Gestão escolar democrática e participativa. 15. Educação 

inclusiva. 

 

TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS: 1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/96) e atualizações. 2. Trajetória da Educação Profissional Técnica e Tecnológica. 

3. Uso das tecnologias da informação e da comunicação no trabalho pedagógico. 4. Políticas de ações 

afirmativas e de inclusão social na educação: relação de gênero e educação, pessoas com deficiência, etnias. 

5. Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI IFRR). 6. Avaliação institucional e avaliação da 

aprendizagem. 7. Desenvolvimento interpessoal, comportamento grupal e intergrupal, liderança. 8. 

Relações humanas no trabalho. 9. Indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão. 10. Níveis e 

Modalidades da Educação Nacional. 11. Leitura e interpretação de indicadores socioeducacionais e 

econômicos. 12. Planejamento do ensino. 13. Organização Curricular na Educação Profissional e 

Tecnológica. 14. Gestão escolar democrática e participativa. 

 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA: Métodos de propagação de plantas. SOLOS: manejo e preparo 

do solo, adubação, amostragem, fertilizantes e corretivos; noções de irrigação e drenagem; mecanização 

agrícola; cuidados fitossanitários. OLERICULTURA: tomate, alface, coentro, pimenta, pimentão, abóbora, 

repolho, quiabo, couve-flor e berinjela. CULTURAS ANUAIS: café conilon, pimenta-do-reino, cana-de-
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açúcar milho, feijão e mandioca. FRUTICULTURA: banana, goiaba, coco, maracujá, manga, limão, 

abacaxi e mamão; produção de forrageiras e pastagens; produção de silagem e feno; sistemas de pastejo 

intensivo e extensivo. MANEJO DE: bovino de leite e corte, ovino, caprino, suínos e aves. MANEJO 

REPRODUTIVO: bovino, suíno, ovinos e caprinos; Sanidade animal. PISCICULTURA: Limnologia, 

Cultivos de Peixes em Tanques Escavados e Tanques Rede, Fertilização e Calagem de Tanques e Viveiros. 

Reprodução de Peixes. RANICULTURA: Instalações, Manejo e Alimentação de Girinos e Rãs, 

Reprodução de Rãs. 

 

 ECONOMISTA: O ambiente econômico; modelos econômicos; oferta e demanda; variáveis que 

afetam a demanda e a oferta. Elasticidades. Teorias do consumidor e da firma. Produção e custos. Estruturas 

e regulamentação dos mercados. Aplicações da análise microeconômica em políticas públicas: impostos, 

externalidades. Bens públicos. Economia e tomada de decisão: custo de oportunidade, análise marginal, 

valor presente líquido, incerteza e risco. Elaboração e análise de projetos de investimento. Payback simples 

e descontado. Taxa interna de retorno e taxa interna de retorno modificada. Aspectos macroeconômicos 

para análise e pesquisas econômicas: causas e danos da inflação. Desemprego e inflação. Poupança, gastos 

de investimentos e sistema financeiro. Noções básicas de política fiscal: transferências governamentais, 

orçamento público, expansão e contração como política fiscal, deficits, superavits e dívida. Análises, 

relatórios e pareceres de perícias, mediação e arbitragem: laudos de natureza econômica ou financeira. 

Arbitramento técnico-econômico. 

 

TÉCNICO EM LABORATÓRIO / AQUICULTURA: 1. Produção nacional e regional da pesca 

e aquicultura. 2. Biologia de organismos aquáticos: 2.1. Morfologia e fisiologia; 02.2. Classificação 

taxonômica. 3. Sistemas de produção de organismos aquáticos: 3.1. Espécies de peixes nativas e exóticas 

cultivadas comercialmente; 3.2. Manejo e tecnologias de cultivo em aquicultura; 3.3. Nutrição e 

alimentação; 3.4. Reprodução e larvicultura; 3.5. Principais doenças e parasitoses em aquicultura. 4. 

Qualidade da água. 5. Principais bacias hidrográficas nacionais. 6. Limnologia: 6.1. Fatores bióticos e 

abióticos em sistemas aquáticos; 6.2. Comunidades e ambientes aquáticos. 7. Legislação: 7.1. Legislação 

geral da pesca e aquicultura; 7.2. Legislação de defesa e sanidade de produtos pesqueiros. 8. Tecnologia do 

Pescado: 8.1. Técnicas de conservação; 8.2. Processamento, armazenamento e transporte de pescado; 8.3. 

Higiene e sanitização na produção aquícola. 

 

AUDITOR: Conceitos de Auditoria; Formas e tipos de Auditoria; Auditoria nas Organizações; 

Normas Técnicas e Profissionais; Planejamento de Auditoria. Programa de Auditoria; Estrutura e Controle 

da Administração Pública: Controle Interno e Externo; Auditoria no Sistema de Controles Internos; 

Amostragem de Auditoria; Risco de Auditoria; Relevância de Auditoria; Procedimentos e Técnicas de 

Auditoria; Achados e Evidências de Auditoria; Papéis de trabalho. Auditoria de Demonstrações Contábeis 

Públicas; Relatório de Auditoria. Certificado de Auditoria; Contabilidade Pública; Orçamento Público. 

Constituição Federal de 1988. Lei Federal n° 4.320/64. Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Federal n° 

10.520/2002. Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Transferências 

Voluntárias. Convênios com a Administração Pública (Prestação de Contas). Governança Pública. 

BIBLIOGRAFIA: A critério da banca elaboradora das questões para a prova objetiva, poderá ser 

utilizada qualquer obra atualizada sobre os conteúdos ora especificados. 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
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Órgão: Ministério da Educação/Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima/Reitoria/Diretoria de Gestão de

Pessoas

EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 1/2019 AO EDITAL Nº 14/2019, DE 16 DE SETEMBRO DE 2019

A Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima - IFRR, no uso de

suas atribuições legais conferidas por meio do Decreto MEC, publicado no DOU de 19 de outubro de 2016,

e, tendo em vista o disposto no Artigo 37, inciso II, da Constituição Federal do Brasil, com redação dada

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1988, o Decreto nº 7.312, de 22/09/2010, publicado no DOU de

23/09/2010; as alterações dadas pelo Decreto nº 8.259, de 29/05/2014, publicado no DOU de

30/05/2014, a Portaria/MEC nº 926, de 10/09/2015, publicada no DOU de 11/09/2015, e de acordo com

as normas estabelecidas pelo Decreto nº 9.739, de 28/03/2019 e pela Portaria/MEC nº 243, de

03/03/2011, publicada no DOU de 04/03/2011, torna público o EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 001/2019 ao

EDITAL Nº 14/2019, referente ao Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos de

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO, de que trata a Lei nº 11.091, de 12/01/2005 observados os

termos da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no DOU de 12 de dezembro de 1990, e suas

alterações, para o Quadro Permanente deste Instituto Federal e lotação em quaisquer dos seus campi ou

em outras Unidades que possam ser implantadas dentro do prazo de validade deste concurso, conforme

necessidade e determinação do IFRR, bem como das normas e condições estabelecidas neste Edital e

seus Anexos, conforme especi�cação a seguir:

1. Fica alterado o Conteúdo Programático do Edital 14/2019, de 27 de agosto de 2019,

disponibilizado no endereço eletrônico www.idecan.org.br, por força da exclusão do conteúdo

disponibilizado para o cargo de Nutricionista, de alterações nos conteúdos dos cargos de Técnico em

Assuntos Educacionais e Auditor, bem como no conteúdo de Raciocínio Lógico, comum a todos os cargos.

Os referidos conteúdos atualizados serão disponibilizados no mesmo endereço eletrônico

www.idecan.org.br.

2. Permanecem inalteradas todas as demais disposições contidas no Edital nº 14/2019.

SANDRA MARA DE PAULA DIAS BOTELHO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certi�cada.
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DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 6/2019

ESPÉCIE: Contrato de Trabalho por Prazo Determinado de Professor do Ensino Básico,
Técnico e Tecnológico Substituto nº 006/2019, que entre si celebram, Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia, Campus JARU e Josélia Pereira de Souza, Área
Língua Portuguesa. AMPARO LEGAL: Inciso II, § 1º, artigo 2º da Lei nº 8.745/93 e suas
alterações, Lei nº 12.772/2012, Orientação Normativa SRH/MPOG, de 28/10/09. OBJETIVO:
Prestação de serviços de docência. Como retribuição aos serviços prestados por 40
(quarenta) horas semanais de trabalho, o profissional receberá a remuneração do padrão
inicial do cargo efetivo integrante da Carreira de Professor do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológico D-101, de acordo com a Lei nº 12.772/2012, considerando para este fim ter
apresentado o Diploma de Licenciatura em LETRAS. INÍCIO: 27/08/2019 a
20/12/2019.ASSINAM:Renato Demonico,CPF nº 005.750.999-92, pelo Contratante e Josélia
Pereira de Souza, CPF nº 007.374.692-42 Contratada.

EDITAL Nº 18, DE 26 DE JULHO DE 2019
RETIFICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR SUBSTITUTO

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS JARU, DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e considerando a

Lei nº 8.745/93 e suas alterações, Lei nº 12.772/12, Decreto nº 7.312/10, Portaria

Interministerial/MPOG/MEC nº 149, 10/6/2011, publicada no DOU de 13/6/2011, TORNA

PÚBLICO a RETIFICAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL do Processo Seletivo

Simplificado para contratação por tempo determinado de Professor Substituto para

atender à necessidade temporária de excepcional interesse do CAMPUS JARU, DO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNI.

Onde se lê:

1-HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

. Área: Informática - 20h

. Candidato PDD Títulos MF Classif

. Wallison Storck Coelho 88,5 0,0 88,5 1º

. José Ferreira Neto 66,5 10 91,75 2º

. Adriano Moreira Alves Ausente 0,0 0,0 Desclassificado*

. Leia-se:
Área: Informática - 20h

. Candidato PDD Títulos MF Classif

. wallison Storck Coelho 88,5 0,0 88,5 1º

. José Ferreira Neto 66,5 9,75 76,25 2º

. Adriano Moreira Alves Ausente 0,0 0,0 Desclassificado**

RENATO DELMONICO

CAMPUS COLORADO DO OESTE

EDITAL Nº 26, DE 19 DE JULHO DE 2019
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA

CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR SUBSTITUTO

O DIRETOR-GERAL DO CAMPUS COLORADO DO OESTE, DO INSTITUTO FEDERAL

DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e

considerando a Lei nº 8.745/93 e suas alterações, Lei nº 12.772/12, Decreto nº 7.312/10,

Portaria Interministerial/MPOG/MEC nº 149, 10/6/2011, publicada no DOU de 13/6/2011,

TORNA PÚBLICA a HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL do Processo Seletivo Simplificado

para contratação por tempo determinado de PROFESSOR SUBSTITUTO para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse do CAMPUS COLORADO DO OESTE, DO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA, mediante

condições e normas estabelecidas no Edital nº 26, de 19 de julho de 2019:

1- HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

. Área: Libras

. Insc Candidato Des. Didático Prova
Títulos

Média Final Classificação

. 007 FELIPE PEDROZA
MAIA

71,25 34,00 105,25 1º

. 012 IRAN DE CASTRO
M AC E D O

76,00 20,00 98,50 2º

.

. Área: Química

.

Insc Candidato Des.
Didático

Prova
Títulos

Média Final Classificação

. 017 NÊODO NORONHA
DIAS JÚNIOR

77,50 24,00 97,50 1º

.

MARCOS AURÉLIO ANEQUINE DE MACEDO

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 12/2019

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
23243013316201922. , publicada no D.O.U de 23/07/2019 . Objeto: Pregão Eletrônico
- Aquisição de Equipamentos e Mobiliario Novo Edital: 28/08/2019 das 08h00 às 11h00
e de13h00 às 16h30. Endereço: Br 435, Km 63, S/n - Zona Rural COLORADO DO OESTE
- ROEntrega das Propostas: a partir de 28/08/2019 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 09/09/2019, às 10h00 no site
www.comprasnet.gov.br.

VANDERLEI KUIPERS
Pregoeiro

(SIDEC - 27/08/2019) 158341-26421-2019NE800011

CAMPUS VILHENA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
RORAIMA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 12/2019 - UASG 158152

Nº Processo: 23231000356201862.
PREGÃO SRP Nº 10/2019. Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, -CIENCIA E
TECNOLOGIA DE. CNPJ Contratado: 05340639000130. Contratado : PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA -EMPRESARIAL LTDA. Objeto: Contratação de serviços de gerenciamento de
frota(manutenção de veículos com fornecimento de peças e acessórios) para atender a
Reitoria do IFRR. Fundamento Legal: Lei 8666/93 e suas alterações .Vigência: 23/08/2019 a
23/08/2020. Valor Total: R$46.502,00. Fonte: 8100000000 - 2019NE800217 Fonte:
8100000000 - 2019NE800219 Fonte: 8100000000 - 2019NE800220. Data de Assinatura:
15/05/2019.

(SICON - 27/08/2019) 158152-26437-2019NE800011

AVISO DE PENALIDADE

A Reitoria do IFRR resolve aplicar à empresa FORTEVIP FORTE VIGILÂNCIA
PRIVADA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o
n.º 15.615.817/0002-22, nos termos dos incisos II e III do art. 87 da Lei n.º 8.666/1993 e
conforme o processo n.º 23231.000337.2018-36, a pena de:

Multa no valor de R$ 726,17 (setecentos e vinte e seis reais e dezessete centavos),
pelo atraso de três dias no pagamento dos colaboradores no mês de abril de 2018;

Multa no valor de R$ 3.175,71 (três mil, cento e setenta e cinco reais e setenta e
um centavos), pelo atraso de vinte dias no pagamento dos colaboradores no mês de maio de
2018;

Multa no valor de R$ 3.175,71 (três mil, cento e setenta e cinco reais e setenta e
um centavos), pelo atraso de vinte e sete dias no pagamento dos colaboradores no mês de
junho de 2018;

Multa no valor de R$ 3.175,71 (três mil, cento e setenta e cinco reais e setenta e
um centavos), pelo atraso de treze dias no pagamento dos colaboradores no mês de julho de
2018;

Multa no valor de R$ 6.351,43 (seis mil, trezentos e cinquenta e um reais e
quarenta e três centavos), pela não entrega da última nota fiscal de serviços, configurando
inexecução parcial do contrato;

Impedimento de licitar com o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
de Roraima, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados do trânsito em julgado da
decisão emitida no processo descrito acima, como reprimenda pela inexecução parcial do
contrato, bem como por não manter a esta, as condições financeiras que lhe habilitaram sair
como vencedora do certame.

SANDRA MARA DE PAULA DIAS BOTELHO
Reitora

EDITAL Nº 14, DE 27 DE AGOSTO DE 2019

A Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima - IFRR,
no uso de suas atribuições legais conferidas por meio do Decreto MEC, publicado no DOU de 19
de outubro de 2016, e, tendo em vista o disposto no Artigo 37, inciso II, da Constituição Federal
do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1988, o Decreto nº 7.312, de
22/09/2010, publicado no DOU de 23/09/2010; as alterações dadas pelo Decreto nº 8.259, de
29/05/2014, publicado no DOU de 30/05/2014, a Portaria/MEC nº 926, de 10/09/2015,
publicada no DOU de 11/09/2015, e de acordo com as normas estabelecidas pelo Decreto nº
9.739, de 28/03/2019 e pela Portaria/MEC nº 243, de 03/03/2011, publicada no DOU de
04/03/2011, torna público a abertura de inscrições para o Concurso Público de Provas e Títulos
para provimento de cargos de Técnico Adminstrativos em Educação, de que trata a Lei nº
11.091, de 12 de janeiro de 2005, observados os termos da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de
1990, publicada no DOU de 12 de dezembro de 1990, e suas alterações, para o Quadro
Permanente deste Instituto Federal e lotação em quaisquer dos seus campi ou em outras
Unidades que possam ser implantadas dentro do prazo de validade deste concurso, conforme
necessidade e determinação do IFRR, bem como das normas e condições estabelecidas neste
Edital e seus Anexos.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus anexos e eventuais

retificações, e executado pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional, Cultural e Assistencial
- IDECAN, endereço eletrônico www.idecan.org.br e correio eletrônico
concurso.IFRR@idecan.org.br.

1.2. As vagas serão de ampla concorrência, observada a reserva de vagas para
pessoas com deficiência e autodeclaradas negros, conforme disposto no item 4 deste Edital.

1.3. O Concurso Público compreenderá exame de habilidades e conhecimentos,
mediante aplicação de provas objetivas de múltipla escolha, de caráter eliminatório e
classificatório, bem como.

1.4. Todas as provas previstas neste Edital serão realizadas exclusivamente na
cidade de Boa Vista/RR.

1.5. A avaliação dos candidatos que se declararem com deficiência e o
procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos
candidatos negros serão, também, realizados exclusivamente na cidade de Boa Vista/RR.

1.6. Os candidatos aprovados e classificados no concurso, dados os critérios de
oportunidade e conveniência, serão convocados através de publicação no site www.ifrr.edu.br,
obedecida rigorosamente a ordem de classificação.

1.8. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Único dos
Servidores Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, e alterações.

1.9. Para todos os fins deste Concurso Público será considerado o horário oficial de
Boa Vista/RR, inclusive para as inscrições e para todos os itens nos quais houver menção sobre
"horário local".

EXTRATO DE CONTRATO Nº 8/2019

ESPÉCIE: Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo Determinado de Professor do
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico Substituto nº 08/2019 que entre si celebram,
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia Campus Vilhena e
DIONATAN ANDERSON SANTOS CARDOSO. Área Mecânica. AMPARO LEGAL: inciso II, do
§1º do Art. 2 da Lei nº 8.745/93, e suas alterações, Lei nº 12.772/12, Decreto nº
7.312/10. OBJETIVO: Prestação de serviços de docência. Como retribuição aos serviços
prestados por 40 horas semanais de trabalho, o profissional receberá a remuneração
padrão do cargo efetivo integrante da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico
e Tecnológico D101, de acordo com a Lei nº 12.772/2012, informamos ainda que o
mesmo apresentou o titulo de Aperfeiçoamento. Período: 26 de agosto de 2019 a 10
de agosto de 2020. ASSINAM: AREMILSON ELIAS DE OLIVEIRA, CPF: 012.678.511-20
pelo contratante e DIONATAN ANDERSON SANTOS CARDOSO, CPF: 878.954.042-53,
Contratado.

EDITAL Nº 14, DE 27 DE AGOSTO DE 2019
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2. DOS CARGOS
2.1. DOS REQUISITOS E TOTAIS DE VAGAS
2.1.1. VAGAS PARA CARGO DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO

. Á R EA REQUISITOS MÍNIMOS CLASSE TOTAL DE VAGAS VAGAS AMPLA
CO N CO R R Ê N C I A

VAGAS PARA NEGROS VAGAS PARA PCD Cadastro reserva
(*)

. Assistente de administração Ensino Médio Profissionalizante
ou Médio Completo

D 06 04 01 01 19

. Administrador Curso Superior em Administração +
Registro no Conselho

competente (***)

E 03 02 01 - 11

. Assistente de aluno Ensino Médio Completo C 01 01 - - 04

. Técnico em agropecuária Ensino médio profissionalizante em

Agropecuária ou Ensino Médio completo +

D 01 01 - - 04

. Curso Técnico em Agropecuária expedido por

instituição de ensino reconhecida pelo MEC.

. Técnico em laboratório
/aquicultura

Ensino médio Profissionalizante ou
Médio Completo + Curso Técnico
em Aquicultura

D 01 01 - - 04

. Técnico em tecnologia da
informação

Ensino Médio Profissionalizante ou Médio

Completo + Curso Técnico em Eletrônica com

ênfase em Sistemas Computacionais (*)

D 01 01 - - 04

. ou Curso Técnico contido no eixo

Tecnológico de Informação e Comunicação

(*)

. Assistente social Curso Superior em Serviço Social +
Registro no Conselho competente
(***)

E 01 01 - - 04

. Auditor Curso Superior em Economia,
Direito ou Ciências Contábeis.

E 01 01 - - 04

. Ec o n o m i s t a Curso Superior em Ciências
Econômicas + Registro no Conselho
competente (***).

E 01 01 - - 04

. Pedagogo Curso Superior em Pedagogia
(***)

E 01 01 - - 04

. Técnico em assuntos
educacionais

Curso Superior em Pedagogia ou
Licenciaturas (***)

E 01 01 - - 04

. TOTAL GERAL DE VAGAS
EFETIVAS

15

. TOTAL DE VAGAS PARA
CADASTRO RESERVA

66

(*) Catálogo Nacional de Cursos Técnicos
(**) Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia
(***) Referenciais Curriculares Nacionais dos Cursos de Bacharelado e Licenciatura.
(****) O referido cadastro reserva obedecerá aos quantitativos máximos de candidatos aprovados, de acordo com o decreto nº Decreto nº 9.739, de 28/03/2019, conforme tabela do item

12.2, deste Edital.
2.2. DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
2.2.1. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES CARGO TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO (TAE):
2.2.1.1. Assistente de Aluno: Assistir e orientar os alunos no aspecto de disciplina, lazer, segurança, saúde, pontualidade e higiene, dentro das dependências escolares. Assistir o corpo

docente nas unidades didático pedagógicas com os materiais necessários e execução de suas atividades. Auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Utilizar recursos de informática.
Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambiente organizacional.

2.2.1.2. Assistente em Administração: Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, materiais, patrimônio, orçamentária, financeira e logística; atender
usuários, fornecendo e recebendo informações; tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos; preparar relatórios, formulários e planilhas;
acompanhar processos administrativos; executar serviços gerais de escritórios. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de
complexidade associadas ao ambiente organizacional.

2.2.1.3. Técnico em Tecnologia da Informação: Desenvolver sistemas e aplicações, determinando interface gráfica, critérios ergonômicos de navegação, montagem da estrutura de banco
de dados e codificação de programas; projetar, implantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações; selecionar recursos de trabalho, tais como metodologias de desenvolvimento de sistemas,
linguagem de programação e ferramentas de desenvolvimento. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.2.1.4. Administrador: Planejar, organizar, controlar e assessorar as organizações nas áreas de recursos humanos, patrimônio, materiais, informações, financeira, tecnológica, entre
outras; implementar programas e projetos; elaborar planejamento organizacional; promover estudos de racionalização e controlar o desempenho organizacional. Prestar consultoria administrativa
a organizações e pessoas. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.2.1.5. Assistente Social: Prestar serviços sociais orientando indivíduos, famílias, comunidade e instituições sobre direitos e deveres (normas, códigos e legislação), serviços e recursos
sociais e programas de educação; planejar, coordenar e avaliar planos, programas e projetos sociais em diferentes áreas de atuação profissional (seguridade, educação, trabalho, jurídica, habitação
e outras); desempenhar tarefas administrativas e articular recursos financeiros disponíveis. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.2.1.7.Pedagogo: Implementar a execução, avaliar e coordenar a (re)construção do projeto pedagógico de escolas de educação infantil, de ensino médio ou ensino profissionalizante com
a equipe escolar. Viabilizar o trabalho pedagógico coletivo e facilitar o processo comunicativo da comunidade escolar e de associações a ela vinculadas. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa
e extensão.

2.2.1.8.Técnico em Assuntos Educacionais: Coordenar as atividades de ensino, planejamento e orientação, supervisionando e avaliando estas atividades, para assegurar a regularidade do
desenvolvimento do processo educativo. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.2.1.9. Economista: Analisar o ambiente econômico; elaborar e executar projetos de pesquisa econômica, de mercado e de viabilidade econômica, dentre outros. Gerir programação
econômico-financeira; Examinar finanças empresariais. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Analisar os dados econômicos e estatísticos coletados por diversas fontes e
diferentes níveis, interpretando seu significado e os fenômenos aí retratados, para decidir sua utilização nas soluções de problemas ou políticas a serem adotadas. Traçar planos econômicos,
baseando-se nos estudos e análises efetuados e em informes coletados sobre os aspectos conjunturais e estruturais da economia.

2.2.1.10.Técnico em Laboratório/Aquicultura: Operar equipamentos e métodos qualitativos de análise de água utilizada em sistemas de cultivo. Reconhecer os aspectos biológicos e
fisiológicos das principais espécies de cultivo. Aplicar os princípios de nutrição e de manejo alimentar das principais espécies cultivadas. Atuação em Laboratório de Reprodução de Peixes: utilizado
para a produção de larvas de peixes, conta com tanques para estocagem de matrizes, tanque para reprodução induzida e incubadoras. Atuação em Produção de Organismos Alimento: cultivo de
microalgas e microcrustáceos para alimentação de peixes em fase inicial.

2.2.1.11.Técnico em Agropecuária: Executar tarefas de caráter técnico relativas à programação, organização, assistência técnica, controle e fiscalização dos trabalhos agropecuários.
Participar na elaboração e execução de projetos e programas desenvolvidos pela Instituição.

2.2.1.12. Auditor: Programar e executar auditorias em todas as áreas do Instituto Federal, visando assegurar a correta aplicação das normas internas, nas áreas administrativas e
operacionais, bem como a aplicação de leis, instruções normativas e outros dispositivos legais. Avaliar a eficiência e a eficácia dos sistemas de controle, agindo proativamente, zelando pelas políticas
traçadas e provocando melhorias, fornecendo subsídios à Diretoria para tomada de decisão. Estabelecer iniciativas, critérios e prazos para estruturação e implantação de Unidade de Auditoria
Interna, atentando-se para todos os aspectos legais, técnicos, orçamentários e financeiros. Auditoria Operacional com enfoque em controles, que é a revisão/avaliação/emissão de opinião de
processos e resultados exercidos; Liderar a gestão da qualidade; Avaliar os resultados das rotinas operacionais do Instituto Federal, contribuindo para a melhoria dos processos de governança, de
gerenciamento de riscos e de controles internos; Planejar e organizar as análises operacionais da auditoria interna; Coletar e analisar evidências, exercitando a objetividade, sanando as fragilidades
e propondo melhorias. Defender o patrimônio público, à prevenção e o combate à corrupção, a promoção da ética, o incremento da moralidade e da transparência e o fomento ao controle fiscal da
gestão. Executar auditorias, fiscalizações, diligências e demais ações de controle e de apoio à gestão, nas suas diversas modalidades, relacionadas à aplicação de recursos do Conselho, bem como à
administração desses recursos, examinando a legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e efetividade dos atos, em seus aspectos financeiro,
orçamentário, contábil, patrimonial e operacional, podendo, inclusive, apurar atos ou fatos praticados por agentes públicos na utilização de recursos; Realizar e estudos e trabalhos técnicos que
promovam o incremento da transparência e a prevenção da corrupção. Realizar atividades inerentes à garantia da regularidade das sindicâncias e dos processos administrativos disciplinares
instaurados no âmbito do Conselho. Analisar processos, rotinas, organização do trabalho e controles operacionais, visando identificar oportunidades para melhorar a produtividade e eficiência do
trabalho, através de sugestões e orientação às diversas áreas do Instituto Federal. Verificar os livros contábeis, fiscais e auxiliares, examinando os registros efetuados, para apurar a correspondência
dos lançamentos com os documentos que lhes deram origem. Investigar as operações contábeis e financeiras realizadas, verificando cheques, recibos, faturas, notas ficais e outros documentos, para
comprovar a exatidão das mesmas. Analisar os custos dos impostos, visando identificar oportunidades para redução da carga tributária. Realizar auditorias na área do Almoxarifado, verificando a
movimentação de materiais e realizando inventários para confronto dos dados físicos com os controles internos e a contabilidade. Realizar auditorias na área operacional, verificando quadro de
pessoal, rotinas e procedimentos, fazendo as recomendações necessárias para melhor produtividade do trabalho e qualidade. Preparar relatórios parciais e globais da auditoria realizada, assinalando
as eventuais falhas encontradas e certificando a real situação patrimonial, econômica e financeira do Instituto Federal, para fornecer a seus dirigentes os subsídios contábeis necessários à tomada de
decisões.

2.3. DA REMUNERAÇÃO
2.3.1 As remunerações PARA CARGO DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO (TAE), obedecerão aos quadros a seguir:

. CLASSE VENCIMENTO BÁSICO

. C R$ 1.945,07

. D R$ 2.446,97

. E R$ 4.180,67

Observação:
Além da remuneração acima, o servidor terá direito ao Auxílio-Alimentação, estipulado em R$ 458,00 (quatrocentos e cinquenta e oito reais) e ao Auxílio Pré-Escolar, estipulado em R$

321,00 (trezentos e vinte e um reais) para dependentes com idade inferior a 06 (seis) anos.
2.4 DA JORNADA DE TRABALHO
2.4.1. As vagas destinam-se ao provimento de para cargo de Técnico Administrativo em Educação (TAE), no regime de trabalho de 40 horas semanais, com atuação Instituto Federal de

Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima, conforme campus de lotação e exercício, área de conhecimento, área de atuação e formação exigida.
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
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3.1 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes requisitos:
a) ter sido aprovado e classificado no concurso público, na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e eventuais retificações;
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento

do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil;
c) ter idade mínima de 18 anos completos;
d) estar em pleno gozo dos direitos políticos;
e) estar quite com as obrigações eleitorais e, em caso de candidato do sexo masculino, também com as militares;
f) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal;
g) possuir os requisitos exigidos para o cargo, conforme discriminado no item 2 deste Edital, devendo obrigatoriamente estar em situação regular no órgão fiscalizador do exercício da

profissão, conforme o caso;
h) apresentar outros documentos que vierem a ser exigidos;
i) ser considerado apto em todos os exames médicos pré-admissionais, devendo o candidato apresentar os exames clínicos e laboratoriais solicitados, os quais correrão às suas

expensas;
j) não acumular1111111 cargos, empregos ou funções públicas, exceto aqueles permitidos de acordo com o art. 37, XVI, alíneas "a" e "b" da Constituição Federal e, o artigo 20, §2º da Lei

nº 12.772/2012, assegurada a opção dentro do prazo para posse previsto no parágrafo 1º do artigo 13 da Lei nº 8.112/90;
k) não receber proventos de aposentadoria que caracterize acumulação ilícita de cargos na forma do artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal;
l) apresentar declaração de que não sofreu, no exercício de função ou cargo público, penalidade incompatível com a nova investidura em cargo público, na forma do art. 137, parágrafo

único, da Lei nº 8.112/90; e
m) cumprir as demais determinações deste Edital.
3.2. No ato da posse, todos os requisitos especificados no item 3.1 deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento original.
3.3. Estará impedido de tomar posse o candidato que não cumprir quaisquer dos requisitos indicados no subitem 3.1 e, ainda, aquele que:
a) for considerado inapto nos exames médicos pré-admissionais;
b) for ex-empregado público demitido por justa causa ou ex-servidor demitido ou destituído de cargo público, na vigência do prazo de incompatibilidade para investidura em cargo público

federal;
c) exercer cargo, emprego ou função pública inacumulável;
d) perceber proventos de aposentadoria decorrente ou remuneração que caracterizam acumulação ilícita de cargos, na forma do art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal; e
e) não cumprir as determinações deste Edital.

4. DAS RESERVAS DE VAGAS
4.1 DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
4.1.1 As pessoas com deficiência, assim consideradas aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações do

Decreto Federal nº 5.296/2004 e do Decreto nº 9.508/2018, no §1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), na Súmula nº 377/2009 do Superior Tribunal de
Justiça (Visão Monocular), observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009, têm
assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo para o qual concorram.

4.1.1.1 Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, na Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, na Lei n° 8.112/1990 e no Decreto n° 3.298/1999,
do total de vagas existentes para cada cargo, e das que vierem a ser criadas mediante autorização do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, durante o prazo de validade
do Concurso Público, 5% (cinco por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, desde que apresentem laudo médico (documento original ou cópia
autenticada em cartório) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem
como a provável causa da deficiência, conforme modelo constante do Anexo I deste Edital.

4.1.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoa com deficiência deverá marcar a opção no link de inscrição e enviar o laudo médico (cópia autenticada
em cartório) até o primeiro dia útil após o término do período de inscrições, ou seja, até o dia 30 de setembro de 2019, impreterivelmente, conforme formulário constante do ANEXO
I deste Edital, via SEDEX ou carta registrada com Aviso de Recebimento - AR, para a sede do IDECAN, no SHCS CR Quadra 502, Bloco C, Loja 37, Parte 673 - Asa Sul, CEP: 70330-530,
Brasília-DF, fazendo constar no envelope "Reserva de Vagas PcD".

4.1.2.1 O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não configura participação automática na concorrência nesta condição, devendo
o laudo passar por uma análise do organizador e, no caso de indeferimento, passará o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.

4.1.2.2. Conforme o §3º, do art. 1º do Decreto 9.508/2018, se na aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas reservadas a cada cargo resultar número
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse a 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas por cargo, nos termos do § 2º
do art. 5º da Lei nº 8.112/1990

4.1.3. Para os cargos cujo número de vagas disponibilizadas é inferior a 05 (cinco), não será possível a reserva imediata de vaga para pessoas com deficiência, uma vez que
fica inviabilizada a aplicação do percentual estabelecido no artigo 5º, § 2º, da Lei nº 8.112, de 1990, em consonância com o Acórdão do STF no Mandado de Segurança nº 26.310-5/Relator
Ministro Marco Aurélio de Mello

4.1.3.1 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de ordem de classificação, de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número
total de vagas e o número de vagas reservadas aos candidatos considerados pessoas com deficiência.

4.1.3.2. Na hipótese do surgimento de novas vagas dentro do prazo de validade do presente Concurso Público e sendo possível a aplicação do percentual a que se refere o
artigo 5º, § 2º, da Lei nº 8.112/90, e em havendo candidato considerado pessoa com deficiência habilitado, o mesmo será convocado para manifestar sobre a contratação.

4.1.4 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer tratamento diferenciado para o dia de realização das provas, indicando as tecnologias
assistivas e as condições específicas de que necessita para a realização destas, conforme previsto no parágrafo 1º do Art. 4º do Decreto nº 9.508/2018.

4.1.4.1 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência que necessite de tempo adicional para a realização das provas deverá requerê-lo expressamente por ocasião
da inscrição no Concurso Público, com justificativa acompanhada de parecer (cópia autenticada em cartório) emitido por equipe multiprofissional ou por profissional especialista nos
impedimentos apresentados por cada candidato, nos termos do §2º do Art. 4º do Decreto nº 9.508/2018. O parecer citado deverá ser enviado até o primeiro dia útil após o término do
período de inscrições, ou seja o dia 30 de setembro de 2019, impreterivelmente, conforme formulário constante do ANEXO I deste Edital, via SEDEX ou carta registrada com Aviso de
Recebimento - AR, para a sede do IDECAN, no SHCS CR Quadra 502, Bloco C, Loja 37, Parte 673 - Asa Sul, CEP: 70330-530, Brasília-DF, fazendo constar no envelope "Reserva de Vagas
PcD - TEMPO ADICIONAL - TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO - IFRR". Caso o candidato não envie o parecer no prazo determinado, não realizará as provas com tempo adicional,
mesmo que tenha assinalado tal opção no Requerimento de Inscrição.

4.1.4.2 A concessão de sala individual, realização de prova em meio eletrônico e tempo adicional para a realização das provas somente serão deferidos em caso de deficiência
ou doença que justifiquem tais condições especiais, e, ainda, caso tal recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em
nome da isonomia, por padrão, será concedida 1 (uma) hora adicional aos candidatos nesta situação. O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via,
é de responsabilidade exclusiva do candidato. O IDECAN não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio e/ou impossibilidade tecnológica que impeça a chegada do laudo ao
organizador. O laudo médico (cópia autenticada) terá validade somente para este certame e não será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo.

4.1.4.3 O candidato que não solicitar tratamento diferenciado na forma determinada neste Edital, de acordo com a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação,
sendo que a solicitação de tratamento diferenciado será acolhida dentro dos critérios de razoabilidade e viabilidade.

4.1.4.4 A relação definitiva dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência, bem como a relação dos candidatos que
tiverem os pedidos de tratamento diferenciado deferidos ou indeferidos para a realização das provas, será divulgada no endereço eletrônico www.idecan.org.br a partir do dia 18 de
outubro de 2019.

4.1.5 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso Público, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos
ao cargo e, também, em lista específica de candidatos na condição de pessoa com deficiência por cargo.

4.1.5.1 O candidato que, porventura, declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via internet, ser pessoa com deficiência, deverá, após
tomar conhecimento da situação da inscrição nesta condição, entrar em contato com a Organizadora através do correio eletrônico concurso.ifrr@idecan.org.br, para a correção da
informação, por tratar-se apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.

4.1.6. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência deverão submeter-se à avaliação biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar do
IDECAN, anteriormente à homologação do resultado final do certame, que verificará sobre a sua qualificação como pessoa com deficiência ou não, bem como sobre o grau de deficiência
incapacitante para o exercício do cargo, nos termos do art. 5º do Decreto nº. 9.508/2018. O Edital de convocação, com horário e local para o comparecimento presencial será publicado
oportunamente no endereço eletrônico www.idecan.org.br.

4.1.6.1 A avaliação biopsicossocial terá decisão terminativa sobre a qualificação e aptidão do candidato, observada a compatibilidade da deficiência com as atribuições do
cargo.

4.1.7. Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial, munidos de laudo médico que ateste a espécie, o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, conforme especificado no Decreto Federal 3.298/99 e suas alterações, emitido com data posterior à data de
publicação deste Edital, bem como a provável causa da deficiência.

4.1.8 A não observância do disposto no subitem anterior, a reprovação na avaliação biopsicossocial ou o não comparecimento a esta etapa acarretará a perda do direito aos
quantitativos reservados aos candidatos em tais condições.

4.1.9 O candidato que prestar declarações falsas em relação a sua deficiência será excluído do processo, em qualquer fase deste Concurso Público, e responderá, civil e
criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.

4.1.10 O candidato convocado para a avaliação biopsicossocial, porém não enquadrado como pessoa com deficiência, caso seja aprovado em todas as fases do Concurso Público,
continuará figurando apenas na lista de classificação geral do cargo, desde que se encontre no quantitativo de corte previsto para ampla concorrência em cada etapa. Caso contrário, será
eliminado do Concurso Público.

4.1.11 O candidato na condição de pessoa com deficiência reprovado na avaliação biopsicossocial em virtude de incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo
de atuação será eliminado do Concurso Público, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.

4.1.12 Se, quando da convocação, não existirem candidatos aprovados na condição de pessoa com deficiência, serão convocados os demais candidatos aprovados, observada
a listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo.

4.2 DO CANDIDATO NEGRO
4.2.1. Do total de vagas existentes para cada cargo e das que vierem a ser criadas, mediante autorização do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, durante

o prazo de validade do Concurso Público, 20% (vinte por cento) serão providas na forma da Lei 12.990/2014.
4.2.1.1 Se da aplicação do percentual de reserva de vagas a candidatos negros resultar número decimal igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), adotar-se-á o número inteiro

imediatamente superior e, se menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro imediatamente inferior.
4.2.2 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de ordem de classificação, de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número

total de vagas e o número de vagas reservadas aos candidatos negros.
4.2.2.1. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que se autodeclararem negros ou pardos quando o número de vagas por cargo for igual ou superior

a 3 (três), nos termos do § 1º, do Art. 1º, da Lei nº 12.990/2014.
4.2.3 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que, no ato da inscrição, se autodeclararem negros ou pardos, conforme o quesito de cor ou raça

utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
4.2.4. Os candidatos negros concorrerão, concomitantemente, às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à ampla

concorrência, prevalecendo o que lhe for mais favorável, de acordo com a sua classificação no concurso.
4.2.5 Os candidatos negros nomeados dentro do número de vagas oferecido à ampla concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos negros.
4.2.6 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.
4.2.6.1 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas eventualmente reservadas, as vagas remanescentes

serão revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no concurso.
4.2.7 A autodeclaração terá validade somente para este Concurso Público.
4.2.8 A relação provisória dos candidatos que se autodeclararam negros, na forma da Lei nº 12.990/2014, será divulgada no endereço eletrônico www.idecan.org.br, na data

provável de 04 de outubro de 2019.
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4.2.9 O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis para contestar seu indeferimento, a partir do primeiro dia útil subsequente ao da data de divulgação da relação citada no
subitem anterior, por meio de link próprio disponibilizado no endereço eletrônico www.idecan.org.br. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.

4.2.10 A relação final dos candidatos que se autodeclararam negros, na forma da Lei 12.990/2014, será divulgada no endereço eletrônico www.idecan.org.br, na data provável
de 18 de outubro de 2019.

4.3. Os candidatos inscritos como negros e aprovados nas fases do Concurso Público serão convocados pelo IDECAN, anteriormente à homologação do resultado final do
certame, para a heteroidentificação complementar à autodeclaração como pessoa negra, com a finalidade de atestar o enquadramento, conforme previsto na Lei nº 12.990/2014,
combinado com a Portaria Normativa nº 4, de 06 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.3.1 Com fulcro na supracitada Portaria Normativa nº 4/2018, o procedimento de heteroidentificação poderá ser realizado de forma telepresencial, mediante utilização de
recursos de tecnologia de comunicação.

4.4 O IDECAN constituirá uma comissão de Heteroidentificação que será responsável pela emissão de um parecer conclusivo favorável ou não à declaração do candidato,
considerando os aspectos fenotípicos deste, de acordo com o que rege a Portaria Normativa nº 4, de 06 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão.

4.5 O Edital de convocação, com horário e local para o comparecimento presencial para a heteroidentificação complementar da autodeclaração como pessoa negra será
publicado oportunamente no endereço eletrônico www.idecan.org.br.

4.5.1 Será convocada para o procedimento de heteroidentificação, no mínimo, a quantidade de candidatos equivalente a três vezes o número de vagas reservadas para negos
previstas no edital, ou dez candidatos, o que for maior, resguardadas as condições de classificação estabelecidas neste Edital.

4.5.2 O não comparecimento ou a reprovação na heteroidentificação complementar da autodeclaração como pessoa negra acarretará a perda do direito às vagas reservadas
aos candidatos negros e eliminação do Concurso, caso não tenha atingido os critérios classificatórios da ampla concorrência.

4.5.3 O candidato que não comparecer ao procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso, dispensada a convocação suplementar de outros candidatos.
4.6 A avaliação da comissão de heteroidentificação quanto à condição de pessoa negra considerará os seguintes aspectos: a) informação prestada no ato da inscrição quanto

à condição de pessoa negra; b) autodeclaração assinada pelo candidato no momento da heteroidentificação complementar à autodeclaração como pessoa negra, ratificando sua condição
de pessoa negra, indicada no ato da inscrição; e c) fenótipo apresentado pelo candidato e foto tirada pela Comissão do IDECAN, no momento da heteroidentificação complementar à
autodeclaração como pessoa negra.

4.6.1 Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes à confirmação em
procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, distritais e municipais.

4.7 O candidato será considerado não enquadrado na condição de pessoa negra quando: a) não cumprir os requisitos indicados no subitem 4.6; b) negar-se a fornecer algum
dos itens indicados no subitem 4.6, no momento da convocação; ou c) houver unanimidade entre os integrantes da comissão de heteroidentificação quanto ao não atendimento do quesito
cor ou raça por parte do candidato.

4.7.1 A heteroidentificação complementar realizada pela Comissão do IDECAN será filmada e sua gravação será utilizada na análise de eventuais recursos interpostos pelos
candidatos.

4.7.2 O candidato que recusar a realização da filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação será eliminado do concurso público, dispensada a convocação
suplementar de outros candidatos.

4.7.3 A eliminação de candidato não enseja o dever de convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.
4.8. Quanto ao não enquadramento do candidato da reserva de vaga, conforme heteroidentificação complementar da autodeclaração como pessoa negra, caberá pedido de

recurso através de link próprio disponibilizado no endereço eletrônico www.idecan.org.br, no prazo de 2 (dois) dias úteis.
4.8.1 Os recursos contra o resultado provisório do procedimento de heteroidentificação serão avaliados pela comissão recursal composta por três integrantes distintos dos

membros da Comissão de Heteroidentificação.
4.8.2 Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do

recurso elaborado pelo candidato.
4.9 O candidato que for convocado e nomeado para as vagas das pessoas com deficiência e vagas de candidatos negros, que não comprovarem ser possuidores dos requisitos

para investidura no cargo até a data limite para a posse, serão eliminados do certame.
4.10 O candidato convocado e nomeado nas vagas de ampla concorrência será eliminado do certame caso não comprove ser possuidor dos requisitos para investidura no cargo

até a data limite para a posse, não sendo, dessa forma, novamente convocado para preencher vagas referentes a candidatos que se declararam com deficiência e a candidatos negros,
caso constantes igualmente dessas listagens.

4.11 O candidato que porventura declarar indevidamente ser negro, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento
da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com o IDECAN por meio do e-mail para o correio eletrônico atendimento.concurso@idecan.org.br, para a correção da
informação, por se tratar apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição, até dia 30 de setembro de 2019.

5. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
5.1 A taxa de inscrição no Concurso Público será de acordo com a tabela a seguir:

. CARREIRA CLASSE TAXA DE INSCRIÇÃO (R$)

. Técnico TAE C R$ 70,00
(setenta reais)

. Técnico TAE D R$ 70,00
(setenta reais)

. Técnico TAE E R$ 100,00
(cem reais)

5.1.1. As inscrições serão realizadas no período das 14h00min do dia 28 de agosto às 23h59min do dia 29 de setembro de 2019, somente via internet, por meio do endereço
eletrônico www.idecan.org.br.

5.1.2. Será permitida ao candidato a realização de mais de uma inscrição no Concurso Público para cargos e turnos distintos. Assim, quando do processamento das inscrições,
se for verificada a existência de mais de uma inscrição, para um mesmo cargo ou para um mesmo turno de provas, realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa)
por um mesmo candidato, será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo essa identificada pela data e hora de envio, via Internet, do requerimento
através do sistema de inscrições online do IDECAN. Consequentemente, as demais inscrições do candidato nessa situação serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações
posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago em duplicidade, uma vez que a realização de uma segunda inscrição implica a renúncia à inscrição anterior e
à restituição da taxa paga.

5.1.3. Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou depósito em conta corrente, cartão de crédito, DOC, cheque, ordem
de pagamento ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital. Também não será aceito, como comprovação de pagamento de taxa de inscrição, comprovante de
agendamento ou extrato bancário.

5.2 DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO
5.2.1. Para inscrição, o candidato deverá observar o que segue:
a) acessar o link próprio do Concurso no endereço eletrônico www.idecan.org.br, a partir das 14h00min do dia 28 de agosto às 23h59min do dia 29 de setembro de

2019;
b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as respectivas instruções;
c) o envio do requerimento de inscrição gerará automaticamente a Guia de Recolhimento da União ("GRU") contendo valor da taxa de inscrição, que deverá ser impressa e

paga em espécie em qualquer agência bancária, ou por meio eletrônico, sendo de inteira responsabilidade do candidato a impressão e a guarda do comprovante de pagamento da
inscrição;

d) a inscrição feita pela Internet somente terá validade após a confirmação do pagamento pela rede bancária;
e) o pagamento do valor da taxa de inscrição por meio eletrônico poderá ser efetuado até o primeiro dia útil subsequente a inscrição, via Internet, podendo ser reimpresso

quantas vezes se fizer necessário até a data limite para pagamento, ou seja, o dia 30 de setembro de 2019;
f) o requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição (GRU) não seja efetuado até o dia 30 de setembro de 2019;
g) após as 23h59min do dia 29 de setembro de 2019, não será mais possível acessar o formulário de requerimento de inscrição.

5.2.1.1 O pagamento taxa de inscrição via GRU - Guia de Recolhimento da União após 30 de setembro de 2019 implica o cancelamento da inscrição.
5.2.1.2 A inscrição somente será efetivada após a confirmação do pagamento feito por meio da GRU.
5.2.2 Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida, em hipótese alguma, a realização de alteração no que se refere ao cargo escolhido na ocasião da inscrição no

certame.
5.3 DA REIMPRESSÃO DA GRU
5.3.1 A GRU poderá ser reimpressa durante todo o processo de inscrição, podendo sua quitação ser realizada por meio de qualquer agência bancária ou correspondentes

bancários.
5.3.2 Todos os candidatos inscritos no período entre 14h00min do dia 28 de agosto às 23h59min do dia 29 de setembro de 2019, que não efetivarem o pagamento da GRU nesse

período, poderão reimprimi-la, no máximo, até o primeiro dia útil posterior ao encerramento das inscrições (30 de setembro de 2019), quando esse recurso será retirado do endereço
eletrônico www.idecan.org.br. O pagamento da GRU, nesse mesmo dia, poderá ser efetivado em qualquer agência bancária ou em correspondentes bancários ou, ainda, através de
pagamento on-line.

5.3.3. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias, lotéricas e/ou dos Correios na localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar
o envio da documentação prevista neste Edital (quando for o caso) ou o pagamento da GRU para o primeiro dia útil que antecede o feriado ou evento. No caso de pagamento da GRU,
o candidato poderá ainda realizá-lo por outro meio alternativo válido (pagamento do título em caixa eletrônico, Internet Banking, etc.), devendo ser respeitado o prazo limite determinado
neste Edital.

5.3.4 Quando do pagamento da GRU, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados, bem como os dados pertinentes no
comprovante de pagamento. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação de dados pelo candidato ou por terceiro no pagamento da referida
GRU não serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido.

5.4 DISPOSIÇÕES SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
5.4.1 O IDECAN não se responsabilizará por solicitações de inscrição não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento

das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, sobre os quais não tiver dado causa.
5.4.2. É imprescindível o número de CPF do candidato para realização de sua inscrição.
5.4.2.1. Terá a sua inscrição cancelada e será eliminado do Concurso Público o candidato que usar o CPF de terceiro para realizar a sua inscrição.
5.4.3 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar

desconhecimento.
5.4.4 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas e a nomeação do candidato, desde que verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas

provas e/ou em informações fornecidas, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
5.4.5. É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, bem como a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros e/ou outra inscrição, assim como a

transferência da inscrição para outrem.
5.4.6. Não será deferida a solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao estabelecido neste Edital.
5.4.7 O candidato declara, no ato da inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, quando de sua convocação, deverá entregar os documentos comprobatórios dos

requisitos exigidos para o respectivo cargo.
5.4.8 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição somente será devolvido mediante sentença judicial transitada em julgado.
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5.4.9. Após a homologação da inscrição não será aceita em hipótese alguma solicitação de alteração dos dados contidos na inscrição, salvo o previsto nos subitens 4.1.5.1 e
5.4.19.

5.4.10. Não haverá isenção total ou parcial do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que declararem e comprovarem hipossuficiência de recursos financeiros
para pagamento da referida taxa, nos termos do Decreto Federal 6.593, de 2 de outubro de 2008, ou aqueles que forem comprovadamente doadores de medula óssea, nos termos da Lei
Federal 13.656, de 30 de abril de 2018.

5.4.10.1 Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente hipossuficiente que comprovar cumulativamente que está inscrito no Cadastro Único
para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e é membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua renda per capita de até meio salário mínimo, ou
aquela que possua renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007.

5.4.10.2 O candidato que requerer a isenção como hipossuficiente econômico deverá informar, no ato da inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que foram
originalmente informados ao órgão de Assistência Social de seu Município, responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo que atualmente estes estejam divergentes ou
tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do CadÚnico a nível nacional.

5.4.10.2.1 Após o julgamento do pedido de isenção, o candidato poderá efetuar a atualização dos seus dados cadastrais junto ao IDECAN através do sistema de inscrições on-
line ou solicitá-la ao fiscal de aplicação no dia de realização das provas.

5.4.10.3 Também fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato que for doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde,
conforme a Lei nº 13.656/2018.

5.4.10.4 A isenção deverá ser solicitada via área do candidato, disponível no endereço eletrônico da Organizadora - www.idecan.org.br mediante o envio da documentação
especificada nos subitens 5.4.10.4.4 ou 5.4.10.4.5, conforme orientações a seguir.

5.4.10.4.1 O candidato que desejar requerer a isenção da taxa de inscrição, deverá, obrigatoriamente, realizar sua inscrição no Concurso no período, improrrogável, de 28 a 30
de agosto de 2019.

5.4.10.4.2 O candidato inscrito no período supracitado - de 28 a 30 de agosto de 2019, estará apto a requerer a isenção de sua taxa de inscrição no Concurso, devendo, para
tanto, acessar a página do Concurso, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, em específico o link disponível para essa solicitação, durante o período de 03 a 05 de setembro de 2019,
para efetivar e concluir sua solicitação.

5.4.10.4.3 O candidato inscrito após o período constante do subitem 5.4.10.4.1, não mais poderá requerer isenção de taxa de inscrição.
5.4.10.4.4 Para os candidatos hipossuficientes econômicos:
a) anexar declaração para fins de isenção indicando o Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico, de acordo com o Anexo II deste Edital; e
b) declaração de que atende à condição estabelecida no subitem 5.4.10.1.
5.4.10.4.5 Para os candidatos doadores de medula óssea:
a) anexar atestado ou laudo emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho Regional de Medicina (assinatura e carimbo com referida

identificação), que comprove que o candidato efetuou a doação de medula óssea, bem como a data da doação;
5.4.10.5 O IDECAN consultará o Órgão Gestor do CadÚnico, bem como as Instituições de Saúde a fim de verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato que

requerer a isenção na condição de hipossuficiente ou como doador de medula óssea.
5.4.10.6 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções cíveis e criminais previstas em legislação vigente.
5.4.10.7 O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição, durante a inscrição, não garante ao interessado a isenção de

pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita à análise e deferimento da solicitação.
5.4.10.8 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha efetivado o pagamento do boleto bancário, terá sua isenção cancelada.
5.4.10.9 Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações prestadas.
5.4.10.10 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção da taxa de inscrição será divulgado até a data provável do dia 18 de setembro de 2019.
5.4.10.10.1 Caberá recurso ao indeferimento do pedido de isenção no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do resultado

preliminar da análise dos pedidos observadas as disposições do item 9 deste Edital, sendo o resultado definitivo divulgado no dia 24 de setembro de 2019.
5.4.10.10.2 Os candidatos cujos pedidos permanecerem indeferidos poderão garantir a sua inscrição no certame mediante o pagamento da respectiva taxa, no prazo estabelecido

neste Edital.
5.4.11 O não cumprimento de uma das fases fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou a solicitação apresentada fora do período fixado implicará a eliminação

automática do processo de isenção, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
5.4.12. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento de taxa ou deferidas inscrições solicitadas via fax, postal e/ou correio eletrônico.
5.4.13. As informações prestadas no Requerimento de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato.
5.4.14 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como

aqueles relativos à data de nascimento, notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos
atinentes ao Concurso Público, bem como o direito de imagem, para a divulgação do certame de forma institucional e comercial por parte do IDECAN. Não caberão reclamações posteriores
neste sentido, ficando cientes também os candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores, através dos mecanismos de busca
atualmente existentes.

5.4.15 A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato.
5.4.16 O candidato inscrito deverá se atentar para a formalização da inscrição, considerando que, caso a inscrição não seja efetuada nos moldes estabelecidos neste Edital

(incompleta, incorreta, entre outras situações), será automaticamente considerada não efetivada pelo organizador, não assistindo nenhum direito ao interessado.
5.4.17 O candidato que necessitar de qualquer tipo de tratamento diferenciado para realização das provas deverá solicitá-la no ato do Requerimento de Inscrição, indicando,

claramente, quais os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até o dia 30 de setembro de 2019, impreterivelmente, via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento - AR,
para a sede do IDECAN - no SHCS CR Quadra 502, Bloco C, Loja 37, Parte 673 - Asa Sul - Brasília/DF, CEP: 70330-530, com os seguintes dizeres no envelope: "Concurso Público IFRR - Laudo
médico tratamento diferenciado", contendo ainda o nome completo do candidato e o número de inscrição - laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que justifique o
tratamento diferenciado solicitado. Após esse período, a solicitação será indeferida, ressalvados os casos de força maior..

5.4.17.1 Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDECAN, por inexistir a doença na data limite referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico
concurso.ifrr@idecan.org.br tão logo a condição seja diagnosticada. Os candidatos nesta situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada,
munidos de laudo médico, tendo direito a tratamento diferenciado.

5.4.17.2 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de
marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão comunicar ao IDECAN acerca da situação, nos moldes do subitem 5.4.17 deste Edital. Em nome da segurança do
processo, esta regra também se aplica a candidatos com deficiências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros aparelhos diversos por motivos de saúde, tais como:
medidor de glicemia, sondas, etc. No caso de descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do
certame.

5.4.18 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar somente um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa
finalidade e que será responsável pela guarda da criança.

5.4.18.1 Não será concedido tempo adicional para a execução da prova à candidata devido ao tempo despendido com a amamentação.
5.4.19 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento

pelo NOME SOCIAL poderá solicitá-lo pelo correio eletrônico: concurso.IFRR@idecan.org.br até às 21h00min do dia 30 de setembro de 2019.
5.4.19.1 Será enviado requerimento, por via eletrônica, até o dia 04 de outubro de 2019, o qual deverá ser assinado e encaminhado, juntamente com cópia simples do documento

oficial de identidade do requerente, por SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento (AR), para ao IDECAN - SHCS CR Quadra 502, Bloco C, Loja 37, Parte 673 - Asa Sul - Brasília/DF,
CEP: 70330-530, fazendo constar no envelope "Concurso Público IFRR - Requerimento de nome social".

5.4.20 O candidato que não solicitar tratamento diferenciado na forma determinada neste Edital, de acordo com a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, sendo
que a solicitação de tratamento diferenciado será acolhida dentro dos critérios de razoabilidade e viabilidade.

5.4.21 A relação de inscritos no Concurso será divulgada no dia 04 de outubro de 2019, para fins de validação quanto à situação de inscrito pelo candidato.
5.4.21.1 Caberá recurso em face da relação mencionada no subitem 5.4.21, pelo prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da data de sua

divulgação.
5.4.21.2 A relação definitiva de inscritos será divulgada na data provável de 18 de outubro de 2019.
5.4.22 As relações das inscrições deferidas e indeferidas (se houver), inclusive dos candidatos que requererem a concorrência na condição de pessoa com deficiência (PcD) e/ou

nas cotas reservadas a pessoas negras, bem como da análise dos pedidos de tratamento diferenciado, serão divulgadas a partir do dia 04 de outubro de 2019, para conhecimento do ato
e motivos do indeferimento para interposição de recursos pelo prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente ao dia das divulgações.

5.4.21.1 As listagens pós-recursos serão divulgadas a partir do dia 18 de outubro de 2019.
5.5 DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO
5.5.1. As informações referentes à data, ao horário, ao local de realização das provas (nome do estabelecimento, endereço e sala) para cada área prevista neste Edital, assim

como orientações para realização das provas, estarão disponíveis, a partir do dia 02 de dezembro de 2019, no endereço eletrônico do IDECAN (www.idecan.org.br), podendo o candidato
efetuar a impressão deste Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI). As informações também poderão ser obtidas através da Central de Atendimento do IDECAN, através do correio eletrônico
concurso.ifrr@idecan.org.br, atendimento online (chat) ou por meio do telefone 61-3246-9292, no horário das 08h00min às 17h30min.

5.5.2. Caso o candidato, ao consultar o Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI), constate que sua inscrição não foi deferida, deverá entrar em contato com a Central de
Atendimento do IDECAN, através de correio eletrônico concurso.ifrr@idecan.org.br ou do telefone 61-3246-9292, no horário das 08h00min às 17h30min, considerando-se o horário oficial
local, conforme subitem 1.9, impreterivelmente até o dia 06 de dezembro de 2019.

5.5.3. Os contatos feitos após a data estabelecida no subitem 5.5.2 deste Edital não serão considerados, prevalecendo para o candidato as informações contidas no Cartão de
Confirmação de Inscrição (CCI) e a situação de inscrição do mesmo, posto ser dever do candidato verificar a confirmação de sua inscrição, na forma estabelecida neste Edital.

5.5.4. Os eventuais erros de digitação no nome, número do documento de identidade ou outros dados referentes à inscrição do candidato deverão ser corrigidos SOMENTE no
dia das provas, mediante conferência do documento original de identidade, quando do ingresso do candidato no local de provas pelo fiscal de sala.

5.5.5 O Cartão de Confirmação de Inscrição NÃO será enviado ao endereço informado pelo candidato no ato da inscrição. São de responsabilidade exclusiva do candidato a
identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado.

5.5.5.1 O candidato deverá observar atentamente os horários e locais de realização das provas, inclusive estando atento quanto à possibilidade da existência de endereços
similares e/ou homônimos. É recomendável, ainda, visitar com antecedência o local de realização da respectiva prova.

5.5.6 A alocação dos candidatos nos locais designados para as provas será definida pela instituição organizadora, podendo esta adotar livremente os critérios que julgar
pertinentes, a fim de resguardar a segurança do certame. A distribuição se dará de acordo com a viabilidade e adequação dos locais, não necessariamente havendo a alocação dos candidatos
nos locais de provas de acordo com a proximidade de suas residências. Ainda, poderá ocorrer a reunião de candidatos portadores de necessidades em locais de provas específicos, a fim
de conferir melhor tratamento e acessibilidade a este público.

6. DO EXAME DE HABILIDADES E CONHECIMENTOS
6.1 DAS PROVAS OBJETIVAS
6.1.1 Serão aplicadas provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, abrangendo os objetos de avaliação constantes nos conteúdos programáticos que serão

disponibilizados no endereço eletrônico www.idecan.org.br, conforme o quadro a seguir:
VAGAS PARA CARGO DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO (TAE)

. Áreas de conhecimentos comuns Quantidade de questões Valor de cada questão Pontuação Máxima

. Língua Portuguesa 10 1 10

. Raciocínio Lógico 10 1 10

. Legislação do serviço/Servidor público federal 10 1 10

. Área de conhecimentos específicos Quantidade de questões Valor de cada questão Pontuação Máxima

. Conhecimentos Específicos 20 2 40

. T OT A L 50 - 70
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6.1.1.2. Os conteúdos programáticos serão disponibilizados no endereço eletrônico www.idecan.org.br.
6.1.2. As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, constarão de 50 (cinquenta) itens, com peso diferenciado conforme quadro acima.
6.1.3 Será considerado classificado o candidato que, cumulativamente:
a) tenha acertado, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das questões da prova de conhecimentos comuns;
b) tenha acertado, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das questões da prova de conhecimentos específicos.
6.1.4 Os itens das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com 5 (cinco) opções (A a E) e uma única resposta correta.
6.1.5 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o Cartão de Respostas, que será o único documento válido para a correção das provas. O

preenchimento do Cartão de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e no Cartão
de Respostas. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão por erro do candidato.

6.1.6. Não serão computados itens não respondidos, nem itens que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível.
Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato, que deverá,
ainda, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal o Cartão de Respostas, devidamente assinado no local indicado.

6.1.7 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no Cartão de Respostas. Serão consideradas marcações incorretas
as que estiverem em desacordo com este Edital e com o Cartão de Respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou emendada e campo de marcação não preenchido
integralmente.

6.1.8 Não será permitido que as marcações no Cartão de Respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado tratamento diferenciado
para esse fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal do IDECAN devidamente treinado.

6.1.9 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danificar o seu Cartão de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da
impossibilidade de realização da leitura ótica.

6.2 DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS DE MÚLTIPLA ESCOLHA
6.2.1 As provas objetivas de múltipla escolha serão realizadas na data prevista de dia 15 de dezembro de 2019, no HORÁRIO VESPERTINO com horário de início às 15h (horário

local) e duração de 3h (três horas), exclusivamente na cidade de Boa Vista/RR.
6.2.1.1 Os locais de realização das provas objetivas, para os quais deverão se dirigir os candidatos, serão divulgados na data provável de 02 de dezembro de 2019, por aviso no

Diário Oficial da União e, na íntegra, no endereço eletrônico www.idecan.org.br.
6.2.2 O candidato que, eventualmente, necessitar apresentar qualquer observação relevante, poderá fazê-la no termo de ocorrência existente na sala de provas em posse dos

fiscais de sala.
6.2.3 O caderno de provas contém informações pertinentes ao Concurso, devendo o candidato ler atentamente as instruções contidas na capa do caderno.
6.2.3.1 Ao terminar a conferência do caderno de provas, caso ele esteja incompleto ou tenha defeito, o candidato deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo

reclamações posteriores neste sentido. O candidato deverá verificar, ainda, se o cargo em que se inscreveu encontra-se devidamente identificado no caderno de provas.
6.2.3.2 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes

aos seus conteúdos e/ou aos critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das normas contidas neste Edital.
6.2.3.3 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material,

o IDECAN tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação.
6.2.4 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário fixado para o seu início,

munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa, do Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) e de documento de identidade
original.

6.2.5 Poderá ocorrer inclusão de candidato que apresente documento que demonstre a regularidade de sua inscrição. A inclusão terá caráter condicional e será, posteriormente,
averiguada pelo IDECAN a fim de se confirmar a sua pertinência. Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente cancelada, sendo considerados nulos todos os atos
dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas.

6.2.6 No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os portões da unidade serão fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância
do horário oficial local, não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento de fechamento dos portões será registrado em ata, sendo colhida a assinatura do porteiro
e do próprio Coordenador da unidade, assim como de dois candidatos, testemunhas do fato.

6.2.7 Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação requisitará a presença de dois candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe
de aplicação das provas, presenciarão a abertura da embalagem de segurança onde estarão acondicionados os instrumentos de avaliação (envelopes de segurança lacrados com os cadernos
de provas, Cartões de Respostas, entre outros instrumentos). Será lavrada ata desse fato, que será assinada pelos presentes, testemunhando que o material se encontrava devidamente
lacrado e com seu sigilo preservado.

6.2.8 Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o procedimento de identificação civil dos candidatos mediante verificação
do documento de identidade, da coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo com orientações do fiscal de sala.

6.2.8.1 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, todos os candidatos deverão se submeter à identificação datiloscópica, bem como a outros
procedimentos de segurança, se julgados necessários pela Organizadora, no dia de realização das provas. Poderá ainda ser solicitada, em momento posterior às provas, nova identificação
datiloscópica, excepcionalmente, a critério da Comissão do Concurso.

6.2.8.1.1 Caso o candidato esteja impedido fisicamente de colher a impressão digital do polegar direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo
registrado o fato no Termo de Ocorrência.

6.2.9 Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, data ou horário diferentes dos predeterminados neste Edital ou em comunicado. Não será admitido ingresso
de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início, sendo excluído o candidato considerado ausente na aplicação.

6.2.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, Secretarias de Segurança Pública, Institutos de Identificação e Corpos de
Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério
Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor legal como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação (modelo com
foto).

6.2.10.1 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá
ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias.

6.2.10.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto e CNH Digital), carteiras de
estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento.

6.2.10.3 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como protocolo de documento.
6.2.10.4 O candidato que esteja portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a prova, sendo, contudo, submetido à identificação especial.
6.2.10.5 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade original ou boletim de ocorrência, na forma definida neste Edital, não

fará as provas e será automaticamente excluído do Concurso Público.
6.2.10.6 O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza a identificação do candidato e sua assinatura.
6.2.11 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou

qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido
recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, Ipod, Ipad, tablets, smartphones, MP3, MP4,
receptor, gravador, câmera fotográfica, controle de alarme de carro, relógio de qualquer modelo, etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do IDECAN sobre tais
equipamentos.

6.2.11.1 No caso de o candidato ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos supracitados ou outros semelhantes, bem como durante a aplicação da prova, qualquer
aparelho eletrônico de titularidade do candidato vim a emitir qualquer sinal sonoro, mesmo estando acondicionado conforme subitem 6.2.11.2, será lavrado no Termo de Ocorrência o fato
ocorrido e o mesmo será eliminado automaticamente do certame. Para evitar qualquer situação neste sentido, o candidato deverá evitar portar no ingresso ao local de provas quaisquer
equipamentos acima relacionados.

6.2.11.2 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira
com documentos e valores em dinheiro, em envelope de segurança não reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação.

6.2.11.3 Durante a realização das provas, o envelope de segurança com os equipamentos e materiais não permitidos, devidamente lacrado, deverá permanecer embaixo ou ao
lado da carteira/cadeira utilizada pelo candidato, devendo permanecer nessa situação durante toda a realização da prova e somente poderá ser aberto no ambiente externo ao local de
provas.

6.2.11.4 Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer ao lado ou embaixo da carteira/cadeira do candidato.
6.2.11.4.1 Todos os materiais de estudo deverão ser devidamente guardados antes do início das provas, não podendo estar na posse dos candidatos quando do uso de sanitários,

durante o tempo de realização das provas, sob pena de eliminação.
6.2.11.5 A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o candidato não tenha ingressado no local de prova no início

do certame, ou tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos.
6.2.11.6 Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso, é recomendável que os candidatos não portem arma de fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, se

verifique esta situação, o candidato será encaminhado à Coordenação da Unidade, onde deverá entregar a arma para guarda devidamente identificada, mediante preenchimento de termo
de acautelamento de arma de fogo, onde preencherá os dados relativos ao armamento. Eventualmente, se o candidato se recusar a entregar a arma de fogo, assinará termo assumindo
a responsabilidade pela situação, devendo desmuniciar a arma quando do ingresso na sala de aplicação de provas, reservando as munições na embalagem não reutilizável fornecida pelos
fiscais, as quais deverão permanecer lacradas durante todo o período da prova, juntamente com os demais equipamentos proibidos do candidato que forem recolhidos.

6.2.12 Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização pelo candidato de óculos escuros (exceto para correção visual ou fotofobia) ou quaisquer acessórios de
chapelaria.

6.2.12.1 É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos procedimentos de segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aos
que trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça será solicitado que dirijam ao local a ser indicado pela Coordenação do IDECAN, no qual,
com a devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo masculino ou feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e garantir a
necessária segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata. Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário novo procedimento de vistoria,
conforme o descrito, esse poderá ser realizado.

6.2.13 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum destes candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de
aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade de
provas, para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.

6.2.14. Não haverá, na sala de provas, marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início e término da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de
aplicação, conforme estabelecido no subitem 6.2.1, deste Edital, dando tratamento isonômico a todos os candidatos presentes.

6.2.15 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas, levando o caderno de provas, no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos do horário previsto
para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização, contudo, não poderá levar consigo
o caderno de provas.

6.2.16 O fiscal de sala orientará os candidatos, quando do início das provas, que o único documento que deverá permanecer sobre a carteira será o documento de identidade
original, de modo a facilitar a identificação do candidato para a distribuição de seu respectivo Cartão de Resposta.

6.2.17 Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo fiscal de aplicação, bem como a conferência de seus dados, podendo retirar-
se da sala de provas somente após autorizado.

6.2.17.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, devolver ao fiscal de aplicação o documento que será utilizado para correção de sua prova (cartão de respostas), devidamente
assinado no local indicado. O candidato que descumprir a regra de entrega desse documento será eliminado do concurso.

6.2.17.2 Caso o candidato deixe o local de provas em momento anterior aos 30 (trinta) minutos que antecedem o horário previsto para o término das provas, deverá, ainda,
entregar ao fiscal seu caderno de questões, não podendo levar consigo qualquer anotação referente as suas opções de respostas.
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6.2.18 Terá suas provas anuladas, também, e será ELIMINADO do Concurso Público, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato que durante a realização
de qualquer uma das provas: a) retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização; b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de
quaisquer das provas; c) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização; d) utilizar-se de qualquer material disposto no subitem 6.2.11 deste Edital e/ou que se
comunicar com outro candidato; e) faltar com a devida cortesia para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os candidatos; f) fizer anotação
de informações relativas as suas respostas em qualquer meio (cópia de gabarito); g) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e, no Cartão de Respostas; h) recusar-se a
entregar o Cartão de Respostas ao término do tempo destinado à sua realização; i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas; j) não permitir a coleta de sua
assinatura ou não atender ao procedimento descrito no subitem 6.2.8; k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; l) for surpreendido
portando ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos durante a realização das provas, mesmo que o aparelho esteja desligado.

6.2.18.1 Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, e caso seja constatado que não houve intenção de burlar o Edital, o candidato será
mantido no Concurso.

6.2.19 No dia de realização das provas, o IDECAN poderá submeter os candidatos, quantas vezes forem necessárias, ao sistema de detecção de metais, seja nas salas, corredores
e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está portando material não permitido.

6.2.19.1 Ao término da prova o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais permitido o acesso aos sanitários.
6.2.20 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas

provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
6.2.21 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento de candidato da sala de provas.
6.2.22 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de aplicação.
7. DA PROVA DE TÍTULOS
7.1 Os candidatos classificados na Prova Objetiva deverão apresentar o Curriculum Vitae simplificado, contendo apenas nome, RG, CPF, endereço, telefones, e-mail e formação,

com os respectivos títulos acadêmicos, numerados e sequenciados da mesma forma em que figurarem no Curriculum simplificado.
7.2 O envio dos documentos comprobatórios de títulos será realizado por meio de ferramenta online, em data posteriormente divulgada, via Edital de Convocação específico.
7.3 O Formulário Eletrônico para envio de Títulos estará disponível no portal eletrônico da Organizadora, onde o candidato poderá se identificar por meio de seu CPF e código

de acesso, que será gerado automaticamente pela Organizadora e enviado para e-mail cadastrado do candidato.
7.4 O envio dos arquivos, uma vez inicializado pelo candidato, somente será finalizado caso o candidato clique no botão "gravar arquivos e finalizar envios"; caso contrário, ficará

com o status "envio pendente", o qual mudará para status "envio finalizado" de forma automática após seu término. Enquanto o processo de envio estiver com o status "envio pendente",
o candidato poderá enviar quantos arquivos achar necessário; contudo, após a mudança de status para "envio finalizado" o mesmo não poderá mais enviar arquivos, sendo finalizada essa
fase.

7.5 Somente serão aceitos arquivos nos seguintes formatos: JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF.
7.6 Os arquivos ilegíveis serão considerados sem validade e não será atribuída pontuação.
7.7 Serão aceitos arquivos de até 2 MB (dois megabytes), cada.
7.8 Nos arquivos anexados deve constar a identificação nominal do candidato, devendo, portanto, ser anexado frente e verso do documento, sempre que houver.
7.9 O título do arquivo deverá corresponder exatamente ao nome do documento anexado. Ex.: Diploma de Pós Graduação para o documento diploma de graduação.
7.9.1 O candidato inscrito assume total responsabilidade pelas informações prestadas, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do Formulário de

Títulos.
7.10 Para a Prova de Títulos deverão ser apresentados para pontuação apenas os títulos que estão de acordo com o quadro a seguir:
QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

. D I S C R I M I N AÇ ÃO VALOR POR TÍTULO

. Pós-Graduação Stricto Sensu - Doutorado 10,0 pontos

. Pós-Graduação Stricto Sensu - Mestrado 6,0 pontos

. Pós-Graduação Lato Sensu (360 horas) 3,0 pontos

7.11 O candidato que apresentar mais de um título por nível de titulação terá apenas um deles pontuado.
7.12 O título apresentado terá como finalidade somente pontuar na Prova de Títulos, devendo ser apresentado novamente no ato da posse, em caso de aprovação.
7.13 O candidato que não entregar título no prazo estipulado em Edital receberá nota 0 (zero) na Prova de Títulos.
7.131 Não será aceito título entregue fora do período determinado neste Edital.
7.14 Os certificados ou diplomas de conclusão de curso deverão ser expedidos por instituição oficial e reconhecida pelo MEC.
7.15 Documentos relativos aos cursos realizados no exterior apenas serão considerados, quando convalidados para o Território Nacional e reconhecidos pela CAPES, conforme

determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, Lei nº 9.394/96, Resolução CNE/CES nº 1, de 28/1/2002 e demais orientações legais sobre a matéria.
7.16 Documentos relativos aos cursos realizados no exterior apenas serão considerados quando acompanhados de tradução oficial.
7.17 Os títulos serão avaliados pela banca examinadora constituída para esse fim e valerão de 3 (três) a 10 (dez) pontos.
7.18 Não serão aceitas, em nenhuma hipótese, declarações, atestados e/ou certidões como comprovação de títulos.
78.19 Não serão aceitas conclusões de módulos de pós-graduação, apenas certificados de conclusão de pós-graduação ou diploma, acompanhados do Histórico Escolar.
7.20 Fica reservado ao IDECAN o direito de exigir, a seu critério, a apresentação dos documentos originais para conferência.
7.2 Após a entrega dos títulos não será permitida a complementação da documentação.
7.22 Todos os cursos constantes nos documentos apresentados para pontuação na avaliação de títulos deverão estar concluídos.
7.23. Não serão pontuados os títulos exigidos como requisitos ou habilitação para ingresso no serviço público.
7.24 O resultado da Prova de Títulos será divulgado no site www.idecan.org.br.

8. DOS PROGRAMAS
8.1 Os conteúdos programáticos serão disponibilizados no endereço eletrônico www.idecan.org.br.
8.2 Os conteúdos relacionados no item 8.1., contemplaram apenas o Conteúdo Programático, o qual poderá ser buscado em qualquer bibliografia sobre o assunto

solicitado.
8.2.1 As novas regras ortográficas implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, promulgado pelo Decreto nº 7.583/2008, serão utilizadas nos enunciados e/ou

alternativas de respostas dos itens das provas, sendo também o conhecimento destas novas regras exigido para sua resolução.
8.3 O IFRR e o IDECAN não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público no que tange ao conteúdo

programático.
8.4 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação,

valorizando a capacidade de raciocínio.
8.5 Cada item das provas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma área de conhecimento.
9. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
9.1 A nota final no concurso será a soma obtida entre a nota da Prova Objetiva (NPO), somada à nota da Prova de Títulos (NPT), conforme item 12 deste Edital.
9.2 Todos os cálculos citados neste Edital serão sem arredondamento.
9.2.1 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o Anexo II do Decreto Federal nº 9.739, ainda que tenham atingido nota mínima, estarão

automaticamente reprovados no concurso público, respeitados os empates na última classificação, nos termos do parágrafo 3º, artigo 16, do mencionado Decreto.
9.2.1.1 A simples classificação nas listagens finais de aprovados, nas modalidades de reserva de vaga, não configura direito ou expectativa de direito à nomeação, uma vez que

esta poderá ocorrer apenas no caso de abertura de novas vagas que atinjam os limites fixados pelas normas de inclusão, notadamente as previstas no item 4 deste Edital.
9.3 A classificação final do Concurso Público será obtida após a aplicação dos critérios de desempate na ordem descrita acima, sucessivamente nas alíneas do subitem 12.4.

Persistindo o empate, terá preferência o candidato que tenha comprovadamente sido jurado, nos termos do disposto no art. 440 do Código de Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689/1941,
introduzido pela Lei nº 11.689/2008.

9.3.1 Este direito decorre do exercício da função de Jurado a partir da vigência do dispositivo legal supracitado.
9.3.2 O candidato que tenha exercido a função de Jurado será oportunamente convocado por meio de Edital, se necessário, para apresentar prova documental de que exerceu

essa função, sendo original de Certidão expedida e lavrada pelo Juiz da Comarca onde atuou.
10. DOS RESULTADOS E RECURSOS
10.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.idecan.org.br, a partir das 16h00min do segundo

subsequente ao da realização das provas (terça-feira).
10.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) dias úteis, a partir do dia subsequente ao da

divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao Concurso Público no endereço eletrônico www.idecan.org.br.
10.3 A interposição de recursos deverá ser feita ao IDECAN, via Internet, por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato, com o

fornecimento de dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.idecan.org.br, no link correspondente ao certame
em questão.

10.3.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem.
10.3.2 Caberá recurso à Banca contra erros materiais ou omissões de cada fase, constituindo as fases: publicação do Edital, processo de isenção da taxa, inscrição dos candidatos

(ampla concorrência e reserva de vagas PcD e Negros), pedido de tratamento diferenciado, divulgação do gabarito oficial e divulgação da pontuação provisória nas provas objetivas, incluído
o fator de desempate estabelecido, até 2 (dois) dias úteis a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação/publicação oficial das respectivas fases.

10.4 Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.idecan.org.br, não sendo possível o conhecimento do resultado via telefone ou fax e, não sendo enviado,
mas, sim, acessado individualmente pelo recorrente, através de sua área virtual de candidato.

10.5 Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina este Edital.
10.6 O recurso deverá ser individual, por item ou avaliação, com a indicação daquilo em que o candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando

as alegações com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e, ainda, a exposição de motivos e argumentos com fundamentações circunstanciadas,
conforme suprarreferenciado.

10.6.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.
10.7 Serão indeferidos os recursos
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora e/ou a Comissão Organizadora;
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste capítulo;
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos;
e) com dados incompletos;
f) encaminhados via postal, e-mail, imprensa e/ou de "redes sociais online".
10.8 A decisão da Banca Examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos

administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca Examinadora.
10.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto

no caso previsto no subitem anterior.
10.10 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente

de terem recorrido.
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10.11 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de provas, essa alteração valerá para todos os candidatos,
independentemente de terem recorrido.

11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
11.1 Os candidatos que prestarem Prova Objetiva e Prova de Títulos serão classificados em ordem decrescente, de acordo com a soma obtida entre a Nota da Prova Objetiva

(NPO), somada à Nota da Prova de Títulos (NPT), conforme demonstrado na fórmula:
(NPO) + (NPT) = NOTA FINAL
11.2. Serão considerados aprovados, os candidatos com Nota Final igual ou superior a 55 (cinquenta e cinco) pontos, e desde que não ultrapasse o limite máximo estabelecido

no Anexo II do Decreto nº 9.739, de 28/3/2019, conforme abaixo:
QUANTIDADE DE VAGAS X NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS

. QTDE. DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL POR CARGO número máximo de candidatos aprovados

. 1 5

. 2 9

. 3 14

. 4 18

. 5 22

. 6 25

. 7 29

. 8 32

. 9 35

. 10 38

11.3 Os candidatos que não estiverem classificados dentro do limite máximo estipulado acima serão considerados reprovados.
11.4.Na classificação final, em caso de empate entre dois ou mais candidatos, terá preferência, para efeito de desempate, o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, de acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741,

de 1/10/2003 (Estatuto do Idoso);
b) obtiver maior nota na Prova Objetiva, área de Conhecimentos Específicos;
c) obtiver maior nota na Prova de Desempenho Didático;
d) candidato que obtiver maior nota em Língua Portuguesa;
e) obtiver maior número de pontos na Prova de Títulos
f) tiver maior idade, considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.
11.5 Nenhum dos candidatos empatados na última classificação de aprovados será considerado reprovado, nos termos do § 3º, do art. 39 do Decreto nº 9.739/2019.
11.6 O Resultado Final do Concurso será divulgado nos endereços eletrônicos www.idecan.org.br.
11.7 Será divulgada uma listagem específica com a Classificação por Área para os candidatos de ampla concorrência e duas listagens específicas, nos mesmos moldes, para os

beneficiados com a reserva de vaga na condição de deficiente ou negro.
12. DA HOMOLOGAÇÃO E NOMEAÇÃO
12.1. Os candidatos aprovados serão convocados obedecendo à ordem classificatória por cargo/especialidade, observado o preenchimento das vagas existentes no IFRR.
12.2 Os candidatos aprovados terão sua convocação publicada no sitio www.ifrr.edu.br.
12.2.1 O candidato habilitado será convocado para nomeação, rigorosamente de acordo com a classificação obtida, considerando-se as vagas existentes, ou que venham a existir

para o cargo a que concorreu, no Quadro Permanente do IFRR.
12.2.2 O candidato aprovado será convocado para nomeação por edital de convocação publicado no sítio http://www.ifrr.edu.br, obrigando-se a declarar, por escrito, no prazo

de até 03 (três) dias úteis, se aceita ou não o cargo.
12.2.3 O candidato aprovado ficará automaticamente excluído do certame quando, ao ser convocado, não aceitar a nomeação para assumir o cargo para o qual concorreu, uma

vez que não haverá reclassificação para o final da lista.
12.2.4 A habilitação e a classificação neste Concurso Público não asseguram ao candidato o direito de ingresso automático no quadro de qualquer Campus do IFRR. A nomeação

é de competência do reitor, dentro do interesse e da conveniência da administração, mediante autorização do MPOG/MEC, observada a ordem de classificação dos candidatos.
12.3 O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no item 3.1 deste Edital, deverá apresentar, necessariamente, até o ato da posse, os seguintes documentos originais

e suas fotocópias:
a) 02 (duas) fotos 3x4 (recente e colorida);
b) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado;
c) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
d) Cédula de Identidade;
e) Certidão de Casamento; se viúvo apresentar a Certidão de Óbito; se divorciado, apresentar a Averbação ou Escritura Pública de União Estável;
f) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos;
g) Cópia da declaração de Bens encaminhada à Receita Federal, relativa ao último exercício fiscal;
h) Comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone), emitidas há, no máximo, três meses;
i) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral emitida pelo órgão competente;
j) Certificado de Reservista e/ou Carta-patente para candidatos com idade até 45 anos;
k) Registro no Conselho Regional da categoria profissional, quando for o caso; e
l) Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível exigido para o cargo, fornecido por instituição reconhecida pelo Ministério de Educação, comprovado por

meio de apresentação de seu original e de cópia;
m) Documentação apresentada na Prova de Títulos.
12.4. Acrescentam-se aos documentos exigidos no subitem 13.3 as seguintes certidões e declarações para posse e exercício:
a) declaração indicando a atividade pública ou particular que o candidato porventura exerça, mencionando o local, cargo e horário de trabalho; ou declaração de que não exerce

atividade pública ou privada remunerada, em formulário próprio a ser disponibilizado pelo IFRR;
b) declaração de bens e de renda atualizada até a data da posse;
c) Certidão negativa da Justiça Estadual - 1ª Grau: distribuição - Ações cíveis e criminais - Resolução 156-CNJ;
d) Certidão negativa da Justiça Estadual - 2º grau: ações cíveis e criminais;
e) Certidão negativa da Justiça Federal - 1º e 2º Graus;
f) Certidão negativa da Justiça Eleitoral (crimes eleitorais);
g) Certidão negativa da Justiça do Trabalho;
h) Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho Nacional de Justiça;
i) declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo/emprego ou função pública e quanto ao recebimento de proventos de aposentadorias e/ou pensões, salvo nos casos

constitucionalmente admitidos; e,
j) declaração de que não sofreu, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a nova investidura em cargo público.
12.5 Caso haja necessidade, o IFRR poderá solicitar outros documentos complementares.
12.6 O candidato deverá apresentar para a Perícia Médica Oficial, conforme edital de convocação a ser publicado em tempo hábil, os exames abaixo relacionados, que deverão

ser realizados as suas expensas:
a) Atestado de Capacidade Física;
b) Atestado de Sanidade Mental emitido por Psiquiatra;
c) Atestado emitido por Oftalmologista com FO;
d) Atestado emitido por Otorrinolaringologista e audiometria tonal;
e) RX de tórax em PA e Perfil com Laudo;
f) RX de coluna (cervical, torácica e lombo-sacra) em AP e Perfil com laudo;
g) Hemograma completo com reticulócitos;
h) Glicose;
i) Colesterol total /HDL/LDL/VLDL;
j) Triglicerídeos;
k) Ureia;
l) Creatinina;
m) Ácido Úrico;
n) PSA livre/total para candidatos do sexo masculino > 40 anos;
o) Colpocitologia oncótica para candidatos do sexo feminino;
p) TGO/TGP/Gama GT;
q) Mamografia para candidatos do sexo feminino > 40 anos;
r) Parasitológico de fezes;
s) Pesquisa de sangue oculto nas fezes para candidatos com idade > 50 anos;
t) Sumário de urina (E.A.S);
u) Exame de investidura realizado por médico perito oficial do IDECAN.
12.7 Os exames poderão ser complementados no ato de convocação.
12.8 O candidato nomeado deverá se apresentar para posse, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias ininterruptos, conforme estabelecido na Lei n. 8.112/90, sob

pena de ter seu ato de nomeação tornado sem efeito.
12.9 O candidato empossado poderá executar outras tarefas inerentes ao conteúdo ocupacional do cargo ou relativas à formação/experiência específica, conforme normativos

internos.
12.10 Após tomar posse, o candidato passará à condição de servidor público e deverá entrar em exercício no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ininterruptos, conforme

estabelecido pela Lei nº 8.112/90.
12.11 O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou justificar pedido de remoção,

redistribuição, alteração de carga horária, alteração de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho das atribuições do cargo.
12.12 Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata para fins de posse e que não possuir, na data da posse, os

requisitos mínimos exigidos neste Edital.
12.15 O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos dos subitens 3.1, 13.3 e 13.4 deste Edital será considerado desistente, excluído automaticamente do Concurso

Público, perdendo seu direito à vaga e ensejando a convocação do próximo candidato na lista de classificação.
12.6 Os candidatos classificados serão convocados para nomeação por meio do sitio www.ifrr.edu.br e devidamente informados por correspondência eletrônica, valendo para

fins de notificação a data da publicação no sitio www.ifrr.edu.br.
12.17.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a homologação do Concurso Público.
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13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1 O resultado final do Concurso Público será homologado pelo IFRR, publicado no Diário Oficial da União e divulgado no endereço eletrônico www.idecan.org.br.
13.2 O prazo de validade do Concurso Público será de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação de homologação do resultado final no Diário Oficial da União, podendo ser

prorrogado, uma única vez, por igual prazo, a critério do IFRR.
13.2.1 Na ocorrência de vacância de cargo ou destinação de novas vagas para o IFRR, dentro do prazo de validade deste concurso, referentes às áreas de atuação constantes

do item 2 deste Edital, serão preenchidas de acordo com a classificação dos candidatos, que serão lotados em quaisquer unidades integrantes da estrutura organizacional do IFRR à época
da nomeação, a partir de seu interesse e de sua conveniência.

13.2.2 Antes de efetuar as possíveis nomeações a que se refere o subitem 14.2.1, a critério e conveniência do IFRR será procedida a remoção interna de servidores.
13.2.3 No interesse da Administração Federal, com anuência do candidato aprovado e sem prejuízos ao IFRR, este poderá ser nomeado para lotação em outra Instituição Federal

de Ensino.
13.3 As despesas decorrentes da participação em todas as fases e em todos os procedimentos do Concurso Público de que trata este Edital, inclusive posse e exercício, correm

por conta dos candidatos, que não terão direito a alojamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento de despesas.
13.4 O candidato deverá manter atualizado seu endereço perante o IDECAN, enquanto estiver participando do Concurso Público, por meio de requerimento a ser enviada para

o correio eletrônico atendimento.concurso@idecan.org.br, e perante o IFRR, se selecionado. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu
endereço.

13.5 Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação do candidato, valendo para esse fim a publicação no Diário Oficial da União.
13.6 Os casos omissos serão avaliados pelo IDECAN e pelo IFRR, conforme o caso.
13.7 Alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão objeto de avaliação, ainda que não mencionadas nos conteúdos programáticos

constantes deste Edital.
13.7.1 Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, exceto a listada nos objetos de avaliação constantes deste Edital, bem como alterações em

dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.
13.8 O IDECAN poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato

a manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na solicitação de inscrição.
13.9. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio de Edital de Retificação.

SANDRA MARA DE PAULA DIAS BOTELHO

ANEXO I
MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Atesto para os devidos fins de direito que o Sr. (a) _____________________________________________________________________________ é portador(a) da(s) deficiência(s)
(descrever a espécie e o grau ou nível de deficiência) _______________________________________________________________________, Código Internacional da Doença (CID)
________________, sendo que a deficiência foi/é causada pela seguinte causa: (descrever a provável causa da deficiência)
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.

Local: _____________________________
Data: ____/_____/_____
__________________________________________________
(Nome, assinatura, número do CRM do médico especialista na área de deficiência/doença do candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade)

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DE ISENÇÃO

CANDIDATOS HIPOSSUFICIENTES ECONÔMICOS
Nome do candidato: ________________________________________________________
Número do NIS: ___________________________________
Inscrição do candidato: _____________________________
Descrição do(s) cargo(s) pretendido(s): _______________________________________________
Declaro que preencho as condições trazidas no Edital, especialmente as descritas no subitem 5.4.10.1, para o ato de isenção da(s) taxa(s) de inscrição, tendo em vista que a

renda per capita de minha família, considerando-se, para tanto, os ganhos dos membros do núcleo familiar que vivem sob o mesmo teto, é insuficiente para arcar com o pagamento de
referida(s) taxa(s) de inscrição.

Ao assinar esta declaração, assumo total responsabilidade legal dos termos aqui apresentados.
Local e Data: ______________________/______, ____/_____/2019
________________________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

EDITAL Nº 15, DE 27 DE AGOSTO DE 2019

A Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima - IFRR, no uso de suas atribuições legais conferidas por meio do Decreto MEC, publicado
no DOU de 19 de outubro de 2016, e, tendo em vista o disposto no Artigo 37, inciso II, da Constituição Federal do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19,
de 1988, o Decreto nº 7.312, de 22/09/2010, publicado no DOU de 23/09/2010; as alterações dadas pelo Decreto nº 8.259, de 29/05/2014, publicado no DOU de 30/05/2014, a
Portaria/MEC nº 926, de 10/09/2015, publicada no DOU de 11/09/2015, e de acordo com as normas estabelecidas pelo Decreto nº 9.739, de 28/03/2019 e pela Portaria/MEC nº
243, de 03/03/2011, publicada no DOU de 04/03/2011, torna público a abertura de inscrições para o Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargos de PROFESSOR
DE ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO, de que trata a Lei nº 12.772, de 28/12/2012observados os termos da Lei nº. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, publicada no DOU
de 12 de dezembro de 1990, e suas alterações, para o Quadro Permanente deste Instituto Federal e lotação em quaisquer dos seus campi ou em outras Unidades que possam
ser implantadas dentro do prazo de validade deste concurso, conforme necessidade e determinação do IFRR, bem como das normas e condições estabelecidas neste Edital e seus
Anexos

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso Público será regido por este Edital, seus anexos e eventuais retificações, e executado pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, C U LT U R A L

E ASSISTENCIAL NACIONAL - IDECAN, endereço eletrônico www.idecan.org.br e correio eletrônico concurso.IFRR@idecan.org.br.
1.2. As vagas serão de ampla concorrência, observada a reserva de vagas para pessoas com deficiência e autodeclaradas negros, conforme disposto no item 4 deste

Ed i t a l .
1.3 O Concurso Público compreenderá exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de provas objetivas de múltipla escolha, de caráter eliminatório e

classificatório, bem como Prova de Desempenho Didático e Prova de Títulos.
1.4 Todas as provas previstas neste Edital serão realizadas exclusivamente na cidade de Boa Vista/RR.
1.5 A avaliação dos candidatos que se declararem com deficiência e o procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos

candidatos negros serão, também, realizados exclusivamente na cidade de Boa Vista/RR.
1.6. Os candidatos aprovados e classificados no concurso, dados os critérios de oportunidade e conveniência, serão convocados através de publicação no site

www.ifrr.edu.br, obedecida rigorosamente a ordem de classificação.
1.8. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Único dos Servidores Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, Lei nº 8.112,

de 11 de dezembro de 1990, e alterações.
1.9 Para todos os fins deste Concurso Público será considerado o horário oficial de Boa Vista/RR, inclusive para as inscrições e para todos os itens nos quais houver

menção sobre "horário local".
2. DOS CARGOS
2.1 DOS REQUISITOS E TOTAIS DE VAGAS
2.1.1 VAGAS PARA CARGO DE PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO ( E BT T )

. Á R EA REQUISITOS MÍNIMOS CLASSE TOTAL DE
V AG A S

VAGAS AMPLA
CO N CO R R Ê N C I A

VAGAS PARA
N EG R O S

VAGAS PARA
PCD

Cadastro reserva (*)

. Informática Curso Superior em Informática, Ciência

da Computação, Análise e

Desenvolvimento de Sistemas,

Engenharia da

D-I-1 03 02 01 - 11

. Computação, Gestão da Tecnologia da

Informação, Sistemas de Informação,

Processamento de Dados.

. LETRAS/LÍNGUA PORTUGUESA Curso de Licenciatura em
Letras com Habilitação em
Língua Portuguesa.

D-I-1 03 02 01 - 11

. Administração Curso Superior em
Administração.

D-I-1 03 02 01 - 11

. EDUCAÇÃO FÍSICA Curso de Licenciatura
Educação Física.

D-I-1 02 02 - - 07

. Pedagogia Curso de Licenciatura em
Pedagogia.

D-I-1 01 01 - - 04

. Publicidade e propaganda Curso Superior em Publicidade
e Propaganda.

D-I-1 02 02 - - 04

. Engenharia agrícola Curso Superior em Engenharia
Agrícola e/ou Ciências
Agrícolas.

D-I-1 01 01 - - 04

. HISTÓRIA Curso de Licenciatura em
História.

D-I-1 01 01 - - 04

. Comércio exterior Curso Superior em Comércio
Exterior.

D-I-1 01 01 - - 04

. Gestão pública Curso Superior em Gestão
Pública.

D-I-1 01 01 - - 04

. Designer gráfico Curso Superior em Designer
Gráfico

D-I-1 01 01 - - 04



CONHECIMENTOS GERAIS 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS COMUNS A TODOS CARGOS DE 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO (TAE) 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos de gêneros 

variados. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Domínio da ortografia oficial; 

Emprego da acentuação gráfica. Domínio dos mecanismos de coesão textual; Emprego 

de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e outros elementos 

de sequenciação textual; Emprego/correlação de tempos e modos verbais. 5. Domínio da 

estrutura morfossintática do período; Relações de coordenação entre orações e entre 

termos da oração; Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração; 

Emprego dos sinais de pontuação; Concordância verbal e nominal; Emprego do sinal 

indicativo de crase; Colocação dos pronomes átonos. Reescritura de frases e parágrafos 

do texto; Substituição de palavras ou de trechos de texto. Análise do Discurso: 

pressupostos, subentendidos e implícitos. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO: Estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, 

inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional); Proposições 

simples e compostas; Tabela verdade; Equivalências; Leis de Morgan; Diagramas 

lógicos. Lógica de primeira ordem. Princípios de contagem e probabilidade. Operações 

com conjuntos. 

 

LEGISLAÇÃO DO SERVIÇO/SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL: Direito 

Constitucional: Direito e Garantias Fundamentais (art. 5º ao 17 da C.F.); Da 

Administração Pública (art. 37 ao 41 da C.F.); Da Ordem Social (art. 205 ao 216, 218, 

219, 225 ao 232 da C.F.); 2. Dos Crimes contra a Administração Pública (art. 312 ao 327 

do Código Penal); 3. Improbidade Administrativa: Lei nº 8.429/92; 4. Lei nº 8.112 e 

alterações posteriores: Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e 

Substituição (art. 5º ao 39 da Lei nº 8.112/90); Dos Direitos e Vantagens (art. 40 ao 115 

da Lei 8.112/90); Do Regime Disciplinar (art. 116 ao 142 da Lei nº 8.112/90); 5. Código 

de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: Decreto nº 

1.171, de 22 de junho de 1994, e suas atualizações. 

 

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS DE 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO (TAE) 

 

 

ASSISTENTE DE ALUNOS: Adolescência: caracterização da adolescência; 

aspectos físicos e psicossociais; 2. Sexualidade: conceitos básicos; educação sexual na 

escola; prevenção de problemas; 3. Drogadição: conceitos legais; drogas lícitas e ilícitas; 

percepção sobre o usuário; 4. Disciplina escolar: agressividade, limites e violência; 5. 

Autonomia e obediência; 6. Trabalho em equipe: níveis de interação; 7. Estatuto da 

Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990; 8. Noções sobre educação de jovens e 

adultos; 9. Noções de Administração: conceitos básicos, organogramas e fluxogramas; 

10. Noções de relações humanas e relações públicas; comportamento grupal e liderança 

e equipe multiprofissional. 

 

ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO: 1. Noções de Administração 

Financeira: conceitos básicos, tesouraria, controladoria e auditoria; 2. Noções de 



Administração de Recursos Humanos: conceitos básicos, motivação e liderança; 3. 

Noções de Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais: conceitos básicos, 

segurança no ambiente de materiais, movimentação de materiais, armazenagem de 

materiais e preservação de materiais; 4. Processos Administrativos – Planejamento: 

aspectos conceituais e tomada de decisão; 5. Processos Administrativos – Organização: 

aspectos conceituais, divisão de trabalho, autoridade, empoderamento e estrutura 

organizacional; 6. Processos Administrativos – Direção: aspectos conceituais, sistemas 

de administração, motivação e liderança; 7. Processos Administrativos – Controle: 

aspectos conceituais, processo de controle, tipos de controle; 8. Qualidade em Serviços; 

9. Noções de Licitação – Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores. 

 

TÉCNICO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: Arquitetura e 

Organização de Computadores: Introdução ao Hardware do PC; Processadores; 

Barramentos; Tipos de Memórias; Placas Mãe; Setup; Placas de Vídeo; Monitores de 

Vídeo; Armazenamento de Dados; Unidades de Disco Rígido; Modems; Impressoras; 

Scanners; Teclados e Mouses; Montagem de Micros; Ventilação; Alimentação; Partição 

e formatação. Organização de sistemas de computadores; Sistema computacional; 

Conversão de bases e aritmética computacional; Arquiteturas RISC e CISC; Barramentos 

de entrada e saída (e/s). Sistemas Operacionais: Estruturas do Sistema Operacional; 

Gerenciamento de Processos; Gerenciamento de Memória; Memória Virtual; Sistema de 

Arquivos; Sistemas de I/O; O Sistema GNU/Linux; Windows 7 e 8; Windows Server 

2012 e Serviços (Instalação, Active Directory, DNS, DHCP, Domínio, Políticas de 

Grupo, Autenticação Kerberous); Debian e serviços (Instalação, configuração, DNS, 

DHCP, VPN, SAMBA); Pfsense (Instalação, Configuração e Gerenciamento de 

Serviços); Virtualização. Redes de Computadores: Conceitos de redes de computadores; 

Noções de Cabeamento Estruturado; Modelo OSI; Arquitetura TCP/IP; Arquitetura de 

aplicações; Serviços (WEB, E-mail, DNS); Protocolos TCP e UDP; Protocolos IPv4 e 

IPv6; Endereçamento IP; Protocolos de Roteamento; Rede Virtual Privada (VPN); Rede 

Local Virtual (VLAN); Meios de Transmissão; Topologias de redes; Equipamentos de 

rede: Repetidores, Bridges, Switches e Roteadores; Conceito e Tipos de Cópia de 

segurança (Backup); Proxy; Ferramentas de Monitoração e Gerenciamento de Rede; 

Ferramentas de Firewall; Segurança de Rede e Controle de Acesso; Certificação Digital. 

Governança de TI: Gerenciamento de Serviços de TI ITIL v3: introdução ao 

gerenciamento de serviços de TI, operação de serviço (processos e funções); Instrução 

Normativa nº 04/2014 - MP/SLTI. 

 

ADMINISTRADOR: 1. Administração hoje: as organizações e seu ambiente; 2. 

Teoria das organizações: Perspectiva Clássica da Administração (Teoria da 

Administração Científica, Teoria Administrativa, Teoria Burocrática); Perspectiva 

Humanística da Administração (Teorias de Transição, Escola de Relações Humanas, 

Escola Comportamentalista, Teoria Estruturalista); Perspectiva Quantitativa da 

Administração (Sistemas de Informação Gerencial); Perspectiva Moderna da 

Administração (Teoria dos Sistemas, Teoria das Contingências, Desenvolvimento 

Organizacional); Perspectiva Contemporânea da Administração (Qualidade e Excelência 

Organizacional, Projetos e Processos Organizacionais); 3. Dinâmica das organizações: 

motivação e liderança; descentralização; delegação; processo decisório; 4. Processo 

grupal nas organizações: comunicação interpessoal e intergrupal; trabalho em equipe; 5. 

Planejamento organizacional: Planejamento Estratégico, Tático e Operacional; 6. 

Processos de Licitação e Contratos: Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; Pregão: Lei 

n° 10.520/2002; Decreto n° 3.555/2000 e alterações posteriores; Decreto n° 5.450/2005 



e Decreto n° 5.504/2005; 7. Ética na Administração Pública; 8. Gestão de Pessoas: 

agregando pessoas (Recrutamento e Seleção de Pessoas); aplicando pessoas (Orientação 

das Pessoas, Modelagem de Cargos, Avaliação de Desempenho); recompensando pessoas 

(Remuneração, Programas de Incentivos, Benefícios e Serviços); desenvolvendo pessoas 

(Treinamento de Pessoal, Desenvolvimento de Pessoas); mantendo pessoas (Relações 

com Empregados; Higiene, Segurança e Qualidade de Vida); monitorando pessoas 

(Banco de Dados e Sistemas de Informações em RH); 9. Elaboração, análise e avaliação 

de projetos; Análise de Localização de Projetos; Análise Econômico-Financeira de 

Projetos; Análise de Relação Custo Volume-Lucro; Financiamento de Projetos; Gerência 

de Execução de Projetos. 

 

ASSISTENTE SOCIAL: Serviço Social e prática profissional na atualidade: 

desafios e possibilidades; 2. Trajetória histórico-metodológica do Serviço Social: lógica 

capitalista e questão social; 3. As transformações societárias contemporâneas e seus 

impactos no mundo do trabalho; 4. Ética e Serviço Social: o Código de Ética atual do 

Assistente Social; o projeto ético-político profissional; 5. Pesquisa em Serviço Social: a 

dimensão investigativa da profissão; 6. Estado e políticas sociais; 7. Instituições: noções 

gerais, conceitos e atuação profissional; 8. Planejamento Social; 9. A instrumentalidade 

do Serviço Social; 10.Mediação em Serviço Social; 11.Serviço Social e 

interdisciplinaridade; 12.A inserção do Serviço Social na política de educação; 

 

NUTRICIONISTA: Bases da nutrição humana: anatomofisiologia do aparelho 

digestivo e glândulas anexas. 2. Energia e nutrientes: definição, classificação, 

propriedades, funções, digestão, absorção, metabolismo intermediário, 

biodisponibilidade, requerimentos e recomendações, fontes alimentares. 3. Nutrição 

normal: definição, fundamentação e característica da dieta normal e suas modificações. 

4. Alimentação e nutrição nos diferentes grupos etários, nos estresses fisiológicos e para 

grupos nutricionalmente vulneráveis. 5. Avaliação nutricional de indivíduos e de 

comunidades: tipos, conceitos, materiais e métodos, interpretação e aplicabilidade dos 

resultados. 6. Alimentos: características organolépticas, físicoquímicas, nutricionais e 

higiênico-sanitárias. 7. Grupos de alimentos, critérios e aplicabilidade. 8. Métodos de 

avaliação e efeitos das diversas modalidades de armazenamento, pré-preparo, preparo e 

conservação da qualidade nutricional. 9. Aquisição, seleção, armazenamento, 

conservação e destino final. 10. Fatores de conversão, correção e absorção. 11. Higiene e 

sanitização dos alimentos, utensílios e equipamentos. 12. Doenças veiculadas por 

alimentos. 13. Nutrição aplicada: patologia da nutrição e dietoterapia nas doenças 

nutricionais. 14. Saúde coletiva e nutrição. 15. Programas de aplicação e nutrição. 16. 

Atenção primária e educação em saúde. 17. Educação nutricional: conceito, objetivo, 

metodologias e aspectos sócio-econômico-culturais, planejamento, organização, 

implementação e avaliação de programas de educação nutricional para trabalhadores, 

estudantes e seus familiares. 18. Alimentação institucional: conceitos básicos da 

administração geral e sua aplicação a unidades de alimentação e nutrição. 19. 

Planejamento e operacionalização de cardápios. 20. Tipos e sistema de serviço. 21. 

Planejamento físico funcional, organização, gerenciamento, administração, controle e 

avaliação de recursos humanos, financeiros e de materiais. 22. Atividades técnicas e 

administrativas do nutricionista. 23. Pontos críticos de controle da qualidade 

higiênicosanitária das refeições produzidas. 24. Legislação federal e estadual. 25. 

Higiene, segurança e ergonomia no trabalho. 26. Regulamentação das atividades do 

profissional de Nutrição. 

 



PEDAGOGO: Constituição da República Federativa do Brasil (Capítulo III, Seção 

I – Da Educação); 2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) e 

atualizações; 3. Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (Resolução 

CNE/CEB nº 2/2012); 4. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio (Resolução CNE/CEB Nº 6/2012); 5. Programa Nacional de 

Integração da Educação Profissional à Educação Básica na Modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos – Proeja (Decreto nº 5.840/2006); 6. Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego – Pronatec (Lei nº 12.513/2011); 7. Níveis e Modalidades da 

Educação Nacional; 8. Didática e currículo; 9. Currículo integrado; 10.Trabalho como 

princípio educativo e Pesquisa como princípio pedagógico; 11.Planejamento do ensino; 

12.Avaliação da aprendizagem; 13.Tecnologias da informação e da comunicação no 

trabalho pedagógico; 14.Gestão escolar democrática e participativa. 15.Educação 

inclusiva. 

 

TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS: 1. Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) e atualizações; 2. Trajetória da Educação 

Profissional Técnica e Tecnológica; 3. Uso das tecnologias da informação e da 

comunicação no trabalho pedagógico; 4. Políticas de ações afirmativas e de inclusão 

social na educação: relação de gênero e educação, pessoas com deficiência, etnias; 5. 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI IFPB); 6. Avaliação institucional e 

avaliação da aprendizagem. 7. Desenvolvimento interpessoal, comportamento grupal e 

intergrupal, liderança. 8. Relações humanas no trabalho; 9. Indissociabilidade entre 

Ensino, Pesquisa e Extensão; 10. Níveis e Modalidades da Educação Nacional; 11. 

Leitura e interpretação de indicadores socioeducacionais e econômicos. 12. Planejamento 

do ensino; 13. Organização Curricular na Educação Profissional e Tecnológica; 14. 

Gestão escolar democrática e participativa. 

 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA: Métodos de propagação de plantas. SOLOS: 

manejo e preparo do solo, adubação, amostragem, fertilizantes e corretivos; noções de 

irrigação e drenagem; mecanização agrícola; cuidados fitossanitário. OLERICULTURA: 

tomate, alface, coentro, pimenta, pimentão, abóbora, repolho, quiabo, couve-flor e 

berinjela. CULTURAS ANUAIS: café conilon, pimenta-do-reino, cana-de-açúcar milho, 

feijão e mandioca. FRUTICULTURA: banana, goiaba, coco, maracujá, manga, limão, 

abacaxi e mamão; produção de forrageiras e pastagens; produção de silagem e feno; 

sistemas de pastejo intensivo e extensivo. MANEJO DE: bovino de leite e corte, ovino, 

caprino, suínos e aves. MANEJO REPRODUTIVO: bovino, suíno, ovinos e caprinos; 

Sanidade animal. PISCICULTURA: Limnologia, Cultivos de Peixes em Tanques 

Escavados e Tanques Rede, Fertilização e Calagem de Tanques e Viveiros. Reprodução 

de Peixes. RANICULTURA: Instalações, Manejo e Alimentação de Girinos e Rãs, 

Reprodução de Rãs. 

 

 ECONOMISTA: O ambiente econômico; modelos econômicos; oferta e 

demanda; variáveis que afetam a demanda e a oferta. Elasticidades. Teorias do 

consumidor e da firma. Produção e custos. Estruturas e regulamentação dos mercados. 

Aplicações da análise microeconômica em políticas públicas: impostos, externalidades. 

Bens públicos. Economia e tomada de decisão: custo de oportunidade, análise marginal, 

valor presente líquido, incerteza e risco. Elaboração e análise de projetos de investimento. 

Payback simples e descontado. Taxa interna de retorno e taxa interna de retorno 

modificada. Aspectos macroeconômicos para análise e pesquisas econômicas: causas e 

danos da inflação. Desemprego e inflação. Poupança, gastos de investimentos e sistema 



financeiro. Noções básicas de política fiscal: transferências governamentais, orçamento 

público, expansão e contração como política fiscal, deficits, superavits e dívida. Análises, 

relatórios e pareceres de perícias, mediação e arbitragem: laudos de natureza econômica 

ou financeira. Arbitramento técnico-econômico. 

 

TÉCNICO EM LABORATÓRIO / AQUICULTURA: 1. Produção nacional e regional 

da pesca e aquicultura. 2. Biologia de organismos aquáticos: 2.1. Morfologia e fisiologia; 

02.2. Classificação taxonômica. 3. Sistemas de produção de organismos aquáticos:3.1. 

Espécies de peixes nativas e exóticas cultivadas comercialmente; 3.2. Manejo e 

tecnologias de cultivo em aquicultura; 3.3. Nutrição e alimentação; 3.4. Reprodução e 

larvicultura; 3.5. Principais doenças e parasitoses em aquicultura. 4. Qualidade da água. 

5. Principais bacias hidrográficas nacionais. 6. Limnologia: 6.1. Fatores bióticos e 

abióticos em sistemas aquáticos; 6.2. Comunidades e ambientes aquáticos. 7. Legislação: 

7.1. Legislação geral da pesca e aquicultura; 7.2. Legislação de defesa e sanidade de 

produtos pesqueiros. 8. Tecnologia do Pescado: 8.1. Técnicas de conservação; 8.2. 

Processamento, armazenamento e transporte de pescado; 8.3. Higiene e sanitização na 

produção aquícola. 

 

AUDITOR: Legislação de referência: Lei Federal n. 3.268, de 30 de setembro de 

1957, alterada pela Lei Federal nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regulamentada 

pelo Decreto n. 44.045, de 19 de julho de 1958, alterado pelo Decreto n. 6.821, de 14 de 

abril de 2009, Legislação de referência: Constituição Federal/88 - Arts. 70 e 74. Emenda 

Constitucional nº 19/98. Lei nº 4.320/64 - Lei de Finanças Públicas. Lei Complementar 

nº 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal. Decreto nº 6.976/09 - Sistema de 

Contabilidade Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - STN. NBC 

PG 01 - Código de Ética Profissional do Contador. Resolução CFC nº 986/03. NBC TI 

01 - Da Auditoria Interna. NBC TSP 11 – Apresentação das Demonstrações Contábeis. 

NBC TSP 12 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. NBC TSP 15 – Benefícios a 

Empregados. NBC TSP 17 – Demonstrações Contábeis Consolidadas. NBC TSP 07 – 

Ativo Imobilizado. Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) 

- Instrução Normativa (IN) nº 3/2017. Lei 8.666/93. Decreto Lei nº. 5.452/43 e suas 

alterações. 

 

BIBLIOGRAFIA: A critério da banca elaboradora das questões para a prova 

objetiva, poderá ser utilizada qualquer obra atualizada sobre os conteúdos 

especificados. 
 


